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Prefácio

Dentre as várias conquistas no campo social que o Brasil alcançou nos últi-

mos doze anos, a superação da fome e da extrema pobreza é uma das mais 

significativas. Como apontou a Organização das Nações Unidas para Alimen-

tação e Agricultura, em relatório lançado no ano passado, o Brasil saiu do Mapa 

Mundial da Fome, pela combinação virtuosa de forte expansão da produção 

agrícola e ampliação do acesso ao alimento, seja pelo aumento do poder aqui-

sitivo domiciliar, seja pela alimentação escolar. No mesmo sentido apontou o 

levantamento sobre Segurança Alimentar da população brasileira, realizado 

pelo IBGE por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios em 2013, 

revelando, comparativamente a levantamento similar em 2004, forte redu-

ção da parcela de famílias com preocupação de não dispor de recursos para 

aquisição de alimentos ou de vivenciar situações de restrição alimentar, ten-

dências observadas em todos os estados brasileiros, situação de residência 

urbana ou rural, grupos etários e segmentos populacionais por raça/cor. Entre 

crianças, essas tendências são corroboradas por estudo de base longitudinal 

elaborado pelo Ministério da Saúde e Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome (MDS), em que se evidencia redução expressiva da des-

nutrição crônica e grave de crianças beneficiárias do Programa Bolsa Família 

acompanhadas pelos serviços de saúde de 2008 a 2012.  Outros estudos, com 

diferentes fontes de dados, elaborados por diversas instituições nacionais e 

internacionais, atestam a essas conquistas na superação da fome, da pobreza 

e em outras dimensões da realidade social brasileira. 

Estes avanços sociais não foram resultados do acaso, de tendências inerciais 

do passado, mas dos efeitos diretos das Políticas Sociais, do Plano Brasil Sem 

Miséria e, em particular, da institucionalização crescente da Política Nacio-

nal de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). Ao longo dos últimos dez 

anos, a Política de SAN criou um ambiente institucional de maior cooperação 

federativa, de coordenação interministerial e de participação da sociedade 

civil, estruturando seu arranjo operativo na forma de um sistema, o Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). A determinação polí-



tica de aportar recursos crescentes na área e a maior articulação de esforços 

de estados, municípios e dos vários Ministérios operadores de programas de 

SAN, produziram efeitos expressivos na produção e diversidade de alimen-

tos da agricultura familiar. 

A continuidade desses avanços demanda maior capacidade de gestão de 

programas, controle social e de coordenação de esforços entre os diversos 

atores do SISAN. Foi com o objetivo de levantar informações acerca de dife-

rentes aspectos do SISAN que a Secretaria Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional e a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do MDS 

propuseram e realizaram o  Mapeamento de Segurança Alimentar e Nutri-

cional – MapaSan - no país em 2014. Gestores de estados e municípios res-

ponderam questionários eletrônicos para identifi cação e caracterização dos 

órgãos gestores da Política de SAN, das institucionalidades do Controle So-

cial estabelecido, e da disponibilidade de equipamentos públicos de SAN. 

Este retrato fornecido pelo MapaSan, em 2014, evidencia como os avanços 

institucionais da Política de SAN estão se concretizando em termos opera-

cionais pelo país e os desafi os necessários para sua consolidação. Novos le-

vantamentos, nos próximos anos, nos permitirão acompanhar esse processo 

de estruturação e identifi car as necessidades de ajustes, aprimoramentos e 

inovações. 

A todos aqueles que responderam o levantamento, nosso agradecimento. A 

todos os nossos parceiros, gestores, técnicos e conselheiros, nas esferas fe-

deral, estadual e municipal esperamos que as informações aqui apresenta-

das possam ser úteis para o fortalecimento de nossas iniciativas de garantir 

um Brasil mais nutrido e mais saudável!

Arnoldo de CaMPos

Secretário Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional

Paulo JannuZZi

Secretário de Avaliação e 
Gestão da Informação



Apresentação 

O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) é um sistema 

público legalmente instituído pela Lei nº 11.346/2006, conhecida como Lei Or-

gânica de Segurança Alimentar e Nutricional – Losan. O Sisan reúne diversos se-

tores de governo e da sociedade civil com o propósito de promover, em todo o 

território nacional, o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), por meio 

da promoção, da formulação e da articulação de ações e programas da Política 

de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) em âmbito nacional, estadual e 

municipal, bem como o monitoramento e a avaliação das mudanças relacionadas 

à situação alimentar e nutricional da população brasileira. 

O Sisan está baseado em dois importantes princípios que são a participação so-

cial e a intersetorialidade. Em seu marco legal, abriga arranjos institucionais que 

visam à garantia desses princípios. O Sisan é composto por:

—— Conferências de Segurança Alimentar e Nutricional, em âmbito na-
cional, estadual e municipal;

—— Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional – (Consea) em âm-
bito federal, estadual e municipal;

—— Câmara Interministerial (âmbito nacional) e Câmaras Intersetoriais 
(nos estados e municípios) de Segurança Alimentar e Nutricional (Cai-
san); 

—— Órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios;

—— Instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem 
interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes 
do Sisan. 



Os órgãos dos três âmbitos de governo (federal, estadual e municipal) e as or-

ganizações da sociedade civil devem atuar conjuntamente na formulação e im-

plementação de programas e ações da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). 

Existem muitas informações disponíveis (em bases de dados, sistemas de in-

formações, pesquisas e outros) que têm o potencial de mostrar a realidade dos 

sistemas de produção, abastecimento e consumo de alimentos nos municípios, 

porém há algumas lacunas relacionadas à gestão da política de SAN e a alguns 

equipamentos públicos de SAN na esfera local. Isso é particularmente importan-

te em um país como o Brasil, no qual há grandes diferenças entre os municípios 

(macroregionais, econômicas e de porte populacional), na execução e na capaci-

dade de gestão e operação das políticas públicas.

É neste contexto que a Secretaria Executiva da Caisan Nacional, em parceria com a 

Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI/MDS) e com a colaboração 

dos estados (Caisans e Conseas estaduais), tomou a iniciativa de propor o primeiro 

Mapeamento de Segurança Alimentar e Nutricional (MapaSAN), com o objetivo de 

coletar, no âmbito dos estados, Distrito Federal e municípios, informações sobre 

a gestão da Política Nacional de SAN e dos componentes do Sisan, incluindo as 

ações e equipamentos públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. 

A expectativa é que a partir destes dados consolidados seja possível identifi car 

os principais entraves, difi culdades e os avanços na implementação do Sisan e 

da Política de SAN, proporcionando a revisão e a formulação de novas políticas e 

estratégias voltadas à garantia da SAN e do DHAA à população brasileira. 

Apresentamos neste documento os resultados do MapaSAN 2014 e esperamos 

que sirvam para suscitar um debate que contribua com a consolidação do Sisan.
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INTRODUÇÃO



Na última década, o Brasil alcançou importantes avanços na promoção do Direito Hu-

mano à Alimentação Adequada (DHAA), a partir da institucionalização da Política Na-

cional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN, Lei 11.346/2006) e da definição 

da alimentação como um direito fundamental na constituição nacional (Emenda Cons-

titucional Nº 64/2010). O Estado brasileiro, a partir da participação social e do plane-

jamento intersetorial, tem caminhado para a universalização de políticas públicas de 

combate à pobreza e para a garantia de acesso à alimentação adequada e saudável.

A prioridade política estabelecida para o combate à fome e à miséria nos últimos anos 

tem resultado na melhoria expressiva nas condições sociais da população brasileira, 

gerando impactos positivos na segurança alimentar e nutricional de todos. Os resul-

tados alcançados se devem a um conjunto de medidas em diferentes setores, como a 

ampliação do poder de compra do salário mínimo, o aumento do acesso ao emprego, 

o fortalecimento dos programas de transferência de renda às famílias de baixa renda, 

a consolidação dos sistemas universais de educação e saúde, a ampliação do Progra-

ma Nacional de Alimentação Escolar e ao fortalecimento dos programas de agricultura 

familiar no país. Este contexto se reafirma com a informação de que o Brasil saiu do 

Mapa Mundial da Fome em 2014, segundo o relatório global da Organização das Na-

ções Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), denominado “O Estado da Insegu-

rança Alimentar e Nutricional no Brasil (SOFI na sigla em inglês)1.

O relatório produzido pela FAO em 2014, mostra que o Indicador de prevalência 

de subalimentação, medida empregada há 50 anos para dimensionar e acom-

panhar a fome em nível internacional, alcançou no Brasil valor menor que 5%, 

considerado pela organização que o país superou o problema da fome de forma 

estrutural. O Brasil conquistou este importante avanço com demonstração de 

capacidade de governança e gestão intersetorial, transparência e participação 

da sociedade civil, com destaque à recriação e fortalecimento do Conselho Na-

cional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) desde 2003.

A fome, que persistiu durante séculos no Brasil, deixou de ser um problema es-

trutural. No entanto, é importante destacar que mesmo diante de resultados tão 

positivos no combate à extrema pobreza e à fome, na perspectiva da Seguran-

1	   FAO, IFAD AND WFP. 2014. THE STATE OF FOOD INSECURITY IN THE WORLD 2014. STRENGTHENING THE 

ENABLING ENVIRONMENT FOR FOOD SECURITY AND NUTRITION. ROME, FAO. VERSÃO DIGITAL DISPONÍVEL EM: HTTP://

WWW.FAO.ORG/3/A-I4030E.PDF 
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ça Alimentar e Nutricional, há a necessidade de fortalecer o Sisan para evitar 

retrocessos e por que ainda há resultados por serem alcançados. Por exemplo, 

hoje, ainda há situação de insegurança alimentar localizada, principalmente, em 

povos e comunidades tradicionais e população em situação de rua, além disso se 

faz necessário avançar na qualidade da alimentação ofertada e promover práti-

cas alimentares mais saudáveis e sustentáveis para a população brasileira.

Diante da mudança do perfi l epidemiológico nutricional da população brasileira, 

o alto teor de sódio, açúcar e gordura, encontrados especialmente em produtos 

ultraprocessados, são apenas alguns dos “vilões” que pairam sobre os consumi-

dores em geral. Em 20132, 50% da população adulta no Brasil estava acima do 

peso ideal. Entre as crianças o índice alcançou 30%. Portanto, cada vez mais é 

necessário avançar na prevenção e o controle da obesidade. 

Para garantir a complexidade de promover a Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN) no país foi criado o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(Sisan) em 2006 (Lei 11.346/2006), com o objetivo coordenar a PNSAN, de forma 

intersetorial e garantindo a participação social. Por este motivo, foram defi nidos 

como componentes do Sistema: as Conferências e os Conselhos de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Consea) para garantir a participação da sociedade civil 

na construção de diretrizes para execução da política, e as Câmaras Interseto-

riais de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan) para coordenar os órgãos pú-

blicos responsáveis pela execução das políticas.

A proposição de um sistema intersetorial e participativo de formulação, imple-

mentação e controle social de políticas públicas enquanto estratégia central do 

Estado para respeitar, proteger, promover e prover o DHAA, bem como gerar a 

soberania alimentar no Brasil é uma inovação que requer forte engajamento de 

todos os setores envolvidos neste processo. Do ponto de vista da gestão gover-

namental, trata-se de um desafi o, uma vez que exige quebra de paradigmas.

Na esfera nacional, há um Consea atuante no seu papel de aconselhar sobre os 

programas e ações relacionados às diretrizes da PNSAN, bem como, no controle 

social das ações realizadas. Também há uma Caisan estruturada para coordenar 

2   FONTE: PESQUISA VIGILÂNCIA DE FATORES DE RISCO E PROTEÇÃO PARA DOENÇAS CRÔNICAS POR 

INQUÉRITO TELEFÔNICO (VIGITEL, 2013) DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.



de forma intersetorial e descentralizada, o que se expressa principalmente por 

meio da elaboração e monitoramento do I Plano Nacional de Segurança Alimen-

tar e Nutricional (Plansan, 2012-2015). 

Entre 2011 e 2014, se efetivou a adesão de todos os estados e o Distrito Federal, 

indicando que todos estes já possuem os seus respectivos conselhos e câmaras 

intersetoriais e estão em processo de implementação do Sistema, com destaque 

aos Conseas Estaduais que já existem há mais de 10 anos em todos os Estados. 

A partir de 2013, se iniciou o processo de adesão municipal que já consta com a 

inclusão de 89 municípios em Março de 2015.

Na perspectiva de evitar retrocessos à situação de fome e enfrentar a complexi-

dade da obesidade e da alimentação não saudável, se reafirma a necessidade de 

fortalecer a construção do Sisan, a partir do aprimoramento da gestão do siste-

ma, da consolidação dos componentes na esfera estadual e do Distrito Federal e 

da ampliação da adesão dos municípios. 

Entre as estratégias para aprimorar a gestão do SISAN, se considera fundamental 

ter diagnósticos sobre a existência e a condição de funcionamento das estru-

turas e políticas de SAN estaduais e municipais para subsidiar o planejamento 

de estratégias para seu fortalecimento. E é nesse contexto que surge o Mapea-

mento de Segurança Alimentar e Nutricional (MapaSAN), como uma pesquisa de 

resposta autodeclarada e voluntária dos gestores municipais e estaduais, com o 

objetivo de coletar informações, no âmbito dos estados, Distrito Federal e mu-

nicípios, sobre a gestão da Política Nacional de SAN e os componentes do Sisan.

Ao instituir mecanismos sistemáticos de pesquisa sobre a gestão da política e 

os equipamentos públicos de Segurança Alimentar e Nutricional, a Câmara In-

terministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan Nacional), visa dar 

insumos para ampliação das possibilidades de monitoramento, avaliação, siste-

matização e divulgação de informações relevantes no âmbito do Sistema Nacio-

nal de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) e da Política Nacional de SAN. 

O desafio vai além de organizar estas informações de forma que cada município, 

estado e União tenha um diagnóstico preciso das lacunas para o planejamento 

de suas políticas públicas, mas também implementar um processo sistemático 

de pesquisa anual que responda duas grandes lacunas de informação: a gestão 

da política de SAN e os equipamentos públicos de SAN na esfera local.
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O processo de concepção e desenvolvimento da metodologia e dos instrumen-

tais que foram materializados no MapaSAN 2014 é o resultado de um esforço 

institucional conjunto da Secretaria de Segurança Alimentar e nutricional – SE-

SAN/MDS e a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação – SAGI/MDS, que 

teve início com a realização de estudos preliminares sobre as questões mais re-

levantes e os objetivos do mapeamento nos municípios e estados. 

As etapas de desenvolvimento do questionário aplicado pelo MapaSAN foram 

realizadas com base em levantamentos de estudos similares existentes, a exem-

plo do Censo SUAS. O banco de dados e formulário eletrônico utilizados para a 

realização do MapaSAN foram os mesmos do Censo SUAS, porém com a imple-

mentação das especificidades do MapaSAN tendo o mesmo padrão de qualidade 

e confiabilidade de coleta de dados já existente no Censo SUAS.	 A metodo-

logia foi discutida previamente com o CONSEA Nacional e com as CAISANS e 

CONSEAS estaduais, com as devidas pactuações. O público alvo da iniciativa são 

os gestores que coordenam as ações de SAN nos entes federativos. 

Esta primeira edição do MapaSAN, além levantar dados sobre a gestão da Política 

de SAN nos estados e municípios, inclui também algumas ações e equipamen-

tos públicos de SAN, com a finalidade de reunir informações sobre as estruturas 

existentes, relacionadas à garantia do DHAA, possibilitando o monitoramento 

da implantação do Sisan, bem como de sua gestão participativa e intersetorial. 

Nesta versão foram utilizadas metodologias diferenciadas para os estados e mu-

nicípios, conforme será descrito a seguir:

1.1. MAPEAMENTO DE SAN NOS ESTADOS

O processo de elaboração, validação e implementação do MapaSAN nos estados 

foi organizado pela Secretaria Executiva da Caisan Nacional, em conjunto com o 

Consea Nacional, em dois Eixos de questões:

Eixo 1: Identificação do Órgão Gestor

Eixo 2:  Gestão da Política de SAN



M
et

od
ol

og
ia

19

O Eixo 1 teve como objetivo atualizar as informações de identifi cação das Câma-

ras Intersetoriais de SAN (Caisans estaduais), identifi cando as referências esta-

duais que respondem pela gestão do Sistema Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional. O Eixo 2 objetivou levantar as estruturas de gestão do Sisan nos 

estados e a relação entre Caisan e Consea estadual, sob o ponto de vista gover-

namental.

O Mapeamento foi preenchido de forma voluntária pelos estados e, para esta 

versão de 2014, foi utilizada a ferramenta google form. O formulário foi enviado 

para todas as Caisans estaduais, que tiveram prazo de aproximadamente 40 dias 

para preenchê-lo, entre outubro e novembro de 2014.  

Nesta versão, optou-se por desenvolver o módulo de controle social nos estados 

em separado, o qual foi conduzido pelo Consea Nacional, motivo pelo qual os 

dados relativos a esta temática, não foram incorporados neste documento.

Para análise de dados, todas as informações prestadas pelos estados foram con-

sideradas, excluindo-se apenas aquelas que tinham inconsistências no próprio 

banco de dados. Ainda, ressalta-se que os resultados apresentados não foram 

confrontados com outras bases de dados. Ou seja, as informações aqui apresen-

tadas foram auto-declaradas pelos estados respondentes. 

1.1 MAPEAMENTO DE SAN NOS MUNICÍPIOS 

O processo de elaboração, validação e implementação do MapaSAN 2014 nos 

municípios foi operado em conjunto com a Secretaria de Avaliação e Gestão da 

Informação do MDS (SAGI). O questionário foi organizado em três eixos de ques-

tões, a saber:

Eixo 1: Identifi cação do Órgão Gestor

Eixo 2:  Gestão da Política de SAN e Controle Social

Eixo 3:  Equipamentos Públicos de SAN.
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O Eixo 1 objetivou identificar a referência local para as ações de SAN; o Eixo 2 

teve como foco o levantamento das estruturas de gestão e controle social do 

município para as ações de SAN; e o Eixo 3 se propôs a mapear os equipamentos 

públicos de SAN3 existentes nos municípios. Mais precisamente, foram mapea-

dos: Restaurantes Populares, cozinhas comunitárias, feiras, centrais de abasteci-

mento (Ceasas), mercados públicos e sacolões. 

A participação dos municípios no mapeamento é voluntária. No entanto, para garan-

tir uma adesão de preenchimento razoável (por região e estado), foi realizado um 

amplo processo de mobilização, desenvolvido pela Secretaria Executiva da Caisan 

Nacional, qual seja: envio de ofício aos municípios, ligações, envio de boletim ele-

trônico da Caisan Nacional, e-mail semanal, imprensa (rádio e televisão) e equipe de 

suporte operacional. Em todo o processo de mobilização, os estados (Caisans e Con-

seas estaduais) participaram ativamente junto aos municípios e na identificação das 

referências municipais, que ficaram responsáveis pelo preenchimento do MapaSAN.

Neste processo foram identificados e validados, pelas Caisans Estaduais, 1.000 

municípios prioritários, a partir de determinados critérios, a saber: municípios 

com adesão ou em processo de adesão ao Sisan, municípios com equipamentos 

públicos de SAN e/ou programas financiados pelo MDS e municípios acima de 

200 mil habitantes.

Ressalta-se que foi considerada referência municipal aquele servidor/funcionário 

com atuação estratégica na política de SAN local, com capacidade de responder as 

informações necessárias para o preenchimento do mapeamento. Foi gerado um 

mailing com os usuários cadastrados no sistema online do MapaSAN, por meio 

do qual foram repassadas todas as informações necessárias durante o período de 

preenchimento, associado ao suporte via telefone e mobilização via call center.

O preenchimento do MapaSAN foi realizado em aplicativo online disponibiliza-

do pela SAGI (http://www.mds.gov.br/sagicenso/mapeamentosan2014/), o qual 

somente as referências municipais tiveram acesso, após um cadastro prévio rea-

lizado pela Caisan Nacional com os municípios que entraram em contato, decla-

rando interesse em habilitar-se para responder o questionário eletrônico. Todas 

as orientações foram disponibilizadas por meio de um manual operacional de 

acesso ao sistema. O MapaSAN ficou disponível para preenchimento entre 15 de 

agosto e 10 de outubro de 2014.
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3 OS EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (EPSANS) SÃO ESTRUTURAS 

FÍSICAS E ESPAÇOS DESTINADOS, NO TODO OU EM PARTE, À PROVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS AO CIDADÃO 

COM VISTAS À GARANTIA DO DHAA E DA SAN, DESTINADOS À OFERTA, À DISTRIBUIÇÃO E À COMERCIALIZAÇÃO DE 

REFEIÇÕES OU DE ALIMENTOS. DIVIDEM-SE OS EPSANS EM EQUIPAMENTOS DE ACESSO À ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E 

ADEQUADA E DE APOIO AO ABASTECIMENTO, À DISTRIBUIÇÃO E À COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS.

4 RESSALTA-SE QUE FORAM HABILITADOS 1.934 MUNICÍPIOS NA FASE DE CADASTRO, DOS QUAIS 1.628 

FINALIZARAM EFETIVAMENTE O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DIGITAL. EM UM PROCESSO DE VALIDAÇÃO 

POSTERIOR, MAIS 24 MUNICÍPIOS TIVERAM SEUS DADOS INCORPORADOS À BASE DE DADOS, TOTALIZANDO 1.652 

MUNICÍPIOS. CONTUDO, NESTE DOCUMENTO, PARA EFEITO DE ANÁLISE, ESTES DADOS FORAM DESCONSIDERADOS, JÁ 

QUE OS MESMOS NÃO CONCLUÍRAM O PREENCHIMENTO DE TODAS AS QUESTÕES NOS TRÊS EIXOS DA PESQUISA. A 

BASE DE DADOS DISPONIBILIZADA PARA CONSULTA APRESENTA OS DADOS DE TODOS OS 1.652 MUNICÍPIOS, COM A 

VARIÁVEL ADICIONAL INDICANDO A VALIDADE DE CADA REGISTRO CONSIDERADO EM FUNÇÃO DESTE CRITÉRIO.

Todas as informações prestadas pelos municípios foram utilizadas na análise dos 

dados descritivos apresentados neste documento, excluindo-se apenas aquelas 

que foram identifi cadas inconsistências no banco de dados. Ainda, ressalta-se 

que os resultados apresentados não foram confrontados com outras bases de 

dados. Ou seja, as informações aqui apresentadas são de responsabilidade dos 

próprios municípios. 

O MapaSAN 2014 consistiu em uma pesquisa inédita, realizada em âmbito nacio-

nal. Apesar de ter sido realizada a partir da mobilização e adesão voluntária dos 

municípios, sem prévio planejamento amostral que indicaria os municípios por 

sorteio, garantindo margem de erro e intervalo de confi ança pré-estabelecidos, 

o resultado expressivo com a participação de 1.628 municípios4, apresentou ín-

dices de representatividade e cobertura bastante signifi cativos, especialmente 

em determinadas funções de agregação de dados. 

A quantidade e a distribuição de municípios respondentes do MapaSAN 2014 é 

bastante representativa para determinados níveis de agregação, tanto em rela-

ção ao número de municípios em cada estrato analisado, quanto em relação à 

distribuição geográfi ca e por porte populacional, garantindo participação sig-

nifi cativa de estados e municípios respondentes em vários estratos e níveis de 

agregação. Assim, a pesquisa representa satisfatoriamente o Brasil, tanto por 

porte de município, quanto por região. Também é relevante a participação de 

municípios do Semiárido e entre as regiões metropolitanas e não metropolita-

nas, rurais e urbanas.
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Gráfico 1: Estados que responderam o MapaSAN 2014

2.1 DADOS GERAIS - ABRANGÊNCIA

A maioria dos estados participou do MapaSAN 2014 (23 estados e Distrito Fede-

ral), com exceção dos estados do Amapá, Goiás e Rio Grande do Norte, conforme 

o Mapa a seguir (Gráfico 1). 

2.2 GESTÃO DA POLÍTICA DE SAN

Atualmente, todos os estados e o Distrito Federal já aderiram ao Sisan. Um dos 

desafios para a implementação deste Sistema está relacionado à capacidade de 

gestão dos programas públicos nos estados e municípios brasileiros. Aderir ao 

Sistema implica numa reorganização da governança das ações de SAN nos es-

tados. Ou seja, desenvolver políticas intersetoriais que respondam a diferentes 

realidades locais, às especificidades dos povos e comunidades tradicionais, ao 

fortalecimento dos circuitos locais de produção, abastecimento e consumo, às 

ações de SAN na saúde, na assistência social, na educação, entre outros. 

Este bloco de informações tem como objetivo levantar as estruturas de gestão 

estadual para as ações de SAN. Os dados mais relevantes estão destacados a 

seguir: 
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Gráfico 2: Distribuição dos estados e Distrito Federal, segundo o tipo 
de espaço institucional que responde pela gestão das ações de SAN.
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A. EsPaÇo institucional

Cada estado ou município, de acordo com as especifi cidades do Sistema de SAN 

e da Política de SAN no âmbito local, irá constituir espaços institucionais para 

coordenar as relações intersetoriais e federativas. Dos 23 estados e o DF que 

preencheram o mapeamento, 75% informaram ter um espaço institucional es-

pecífi co para coordenar a Política de SAN (secretaria executiva, secretaria, su-

perintendência, departamento, coordenação, superintendência, diretoria, grupo 

governamental, célula, núcleo), defi nidos conforme o Gráfi co 2.

B. Leis estaduais de SAN

As leis de Segurança Alimentar e Nutricional formalizam e instituem o Sistema 

de SAN no âmbito estadual. A maioria dos estados e o Distrito Federal já forma-

lizaram o SISAN por meio de lei, apenas os estados do Acre, Mato Grosso e São 

Paulo ainda não publicaram suas leis estaduais de SAN. 

C. CÂMaras Intersetoriais de SeGuranÇa AliMentar e Nutricional 
(Caisans estaduais)

Todos os estados que preencheram o MapaSAN informaram que têm Caisans es-

truturadas. A grande maioria (75%) realizou pelo menos uma reunião nos últi-



mos três meses em relação a data de preenchimento do questionário (Gráfi co 3) 

e quanto à periodicidade das reuniões (Gráfi co 4) 37% tiveram periodicidade 

mensal e 21% estabeleceram a periodicidade trimestral para as reuniões.

Gráfico : Distribuição percentual das Unidades da Federação segundo 
a realização da última reunião da Caisan estadual
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Gráfico 4: Distribuição percentual das Unidades da Federação segundo 
a periodicidade das reuniões da Caisan estadual
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Os setores de Agricultura, Assistência Social, Saúde e Educação estão represen-

tados em todas as Caisans estaduais. Enquanto que Casa Civil, Direitos Humanos, 

Abastecimento, Fazenda e Planejamento compõem parte das Caisans estaduais. 

Destaca-se que em 13 estados (54,2%), há um órgão governamental específi co 

de Segurança Alimentar e Nutricional participando das Caisans estaduais. O Grá-

fi co 5 apresenta a representatividade de cada setor governamental nas Caisans 

estaduais:
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Gráfico : Setores de governo representados nas Caisans estaduais (em p.p.)
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Gráfico 6: Distribuição percentual das Unidades da Federação segundo 
a vinculação institucional da Caisans
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As Caisans estaduais estão vinculadas administrativamente a diferentes seto-

res. A metade delas junto às Secretarias de Assistência Social, Desenvolvimento 

Social ou correlatas; 25% vinculam-se às Secretarias de Trabalho, Emprego ou 

correlatas; 13% com as Secretarias de Agricultura e afi ns; 8% com a Casa Civil; 

e 4% com o Gabinete do Governador (Gráfi co 6).



As funções das Secretarias Executivas das Caisans estaduais foram detalhadas 

por 75% das Caisans e estão respaldadas nas suas respectivas legislações (de-

cretos ou leis de criação das Caisans estaduais), podendo ser agrupadas nos se-

guintes eixos:

—— Apoio administrativo e operacional ao funcionamento da Caisan e 
ao seu presidente;

—— Ações de comunicação e mobilização entre os membros da Caisan 
estadual, Consea estadual e municípios;

—— Assessoramento, monitoramento e avaliação das ações da Caisan 
estadual;

—— Instalação, acompanhamento e apoio ao trabalho dos comitês téc-
nicos da Caisan estadual; e

—— Apoio à implantação e consolidação do Sisan nos municípios.

O Gráfico 7 apresenta a lista das principais áreas temáticas que são objeto de 

atuação das Caisans estaduais. Destacam-se as ações relacionadas ao (i) Plano 

estadual de SAN (elaboração, aprovação, revisão, avaliação e/ou monitoramento, 

mencionadas por 79,2% dos estados); (ii) monitoramento de ações, programas e 

políticas de SAN, tanto nacionais como estaduais, como por exemplo: agricultura 

familiar (compras institucionais e Programa de Aquisição de Alimentos); convi-

vência com o Semiárido – acesso à água; equipamentos públicos de SAN - Res-

taurante Popular; Programa de Aquisição de Alimentos – PAA; Programa Nacional 

de Alimentação Escolar - PNAE; modernização das Centrais de recebimento e 

distribuição de alimentos; SAN no Sistema Prisional e SAN nas instituições de 

longa permanência),ação mencionada por 54,2% dos  respondentes. 

Em relação aos recursos humanos à disposição das Caisans estaduais (Gráfico 8), 

observa-se que: 37% dispõem de 2 a 4 pessoas; 25% apenas uma pessoa; 17% 

5 pessoas ou mais; e 21% não responderam. Quanto à estrutura física, observa-

-se que os itens mais disponíveis nas Caisans estaduais são: veículos comparti-

lhados, material de escritório, acesso à internet, apoio logístico e computadores 

(Gráfico 9). 
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Gráfico :  Áreas temáticas trabalhadas pelas Caisans estaduais (em p.p.)
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Gráfico 8: Distribuição percentual das Unidades da Federação segundo 
o número de pessoas que trabalham na Secretaria Executiva da Caisan 
estadual
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Gráfico : Disponibilidade de estrutura para as Caisans estaduais
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D. Conferências estaduais de SAN

Todos os estados e DF que responderam ao mapeamento já realizaram Confe-

rências de SAN. A maioria (92%) realizou a última conferência em 2011 e 8% 

realizaram no ano de 2013, destacando: 52% já realizaram três Conferências de 

SAN; 26% realizaram quatro Conferências de SAN; 19%realizaram cinco Confe-

rências de SAN; e um estado realizou apenas uma Conferência de SAN. 

E. Planos estaduais de SAN

Uma proporção de 29% (n = 7) dos respondentes têm planos de SAN e iniciaram 

o monitoramento, são eles: DF, MG, PE, CE, PR, SC e MA. A maioria destes estados 

conduziu o processo de elaboração em consonância com o Plano Plurianual. Em re-

lação à elaboração do Plano de SAN, foram apresentadas algumas dificuldades por 

problemas de ordem política, técnica e de recursos financeiros, com destaque para:

—— Falta de entendimento e conciliação de agendas dos gestores quanto à 
importância e necessidade de elaboração do plano e deliberação das ações;

—— Não participação e baixa priorização dos diversos gestores envol-
vidos na Caisan;

—— Não consolidação do papel da Caisan estadual;

—— Pouco tempo disponível para os envolvidos atuarem na elaboração 
do Plano;

—— Corpo Técnico insuficiente;

—— Demora nos processos licitatórios para a realização das oficinas 
regionais, fórum e seminário, que irão subsidiar a elaboração do Plano 
de SAN, e dificuldade na contratação para os serviços de consultoria 
especializada em SAN;

—— Dificuldade de reunir as informações das diversas Secretarias e au-
sência de diagnóstico de SAN no estado;

—— Formação em SAN insuficiente de grande parte dos envolvidos na 
elaboração do Plano;

—— Dificuldade na definição do escopo do Plano estadual e em seguir 
o Plano Nacional de SAN.
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 — Atraso na liberação dos recursos financeiros devido ao período 
eleitoral;

 — Burocracias relacionadas aos ajustes no Plano de Trabalho dos 
convênios firmados com o MDS.

Em relação às ações contempladas no Plano estadual de SAN, as mais frequen-

temente mencionadas estão listadas no Gráfi co 10, com destaque para ações de 

saúde e nutrição, de garantia de direitos socioassistenciais, inclusão produtiva, 

educação alimentar e nutricional, acesso à água, aquisição de alimentos da agri-

cultura familiar e alimentação escolar, entre outras. 

Ainda, uma série de outras ações foi mencionada, demonstrando a diversidade 

de ações necessárias à garantia da SAN no território brasileiro:

Gráfico 10: Percentual de ações contempladas nos Planos estaduais 
de SAN

67%	
  
67%	
  
67%	
  
67%	
  
67%	
  
67%	
  
67%	
  

63%	
  
63%	
  
63%	
  
63%	
  
63%	
  

58%	
  
58%	
  

54%	
  
54%	
  

50%	
  
50%	
  
50%	
  

42%	
  

0%	
   10%	
   20%	
   30%	
   40%	
   50%	
   60%	
   70%	
  

Ações	
  de	
  Saúde	
  e	
  Nutrição	
  
Ações	
  de	
  garan>a	
  dos	
  direitos	
  socioassistenciais	
  

Inclusão	
  produ>va	
  
Educação	
  Alimentar	
  e	
  Nutricional	
  

Acesso	
  a	
  água	
  (cisternas	
  e	
  outras	
  formas)	
  
Aquisição	
  de	
  alimentos	
  da	
  agricultura	
  familiar	
  

Alimentação	
  Escolar	
  
Assistência	
  técnica	
  rural	
  

Fomento	
  a	
  organização	
  da	
  agricultura	
  familiar	
  
Fomento	
  a	
  produção	
  e	
  transição	
  agroecológica	
  

Abastecimento	
  alimentar	
  
Capacitação	
  de	
  gestores	
  e/ou	
  conselheiros	
  na	
  área	
  de	
  SAN	
  

Oferta	
  de	
  refeições	
  
Disseminação	
  de	
  orientações	
  técnicas	
  e	
  materiais	
  informa>vos	
  

Ar>culação	
  e	
  referenciamento	
  com	
  outros	
  serviços	
  públicos	
  
Pesquisa,	
  estudos	
  e	
  diagnós>cos	
  

Doação	
  de	
  alimentos	
  
Saneamento	
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 — Ações de Direito Humano à Alimentação Adequada;

 — Ações relacionadas à participação: fortalecimento do controle so-
cial, sistema de Participação Popular e Cidadã do Estado;

 — Ações relacionadas à agricultura: jovens rurais, regularização 
fundiária, assentamentos, controle de agrotóxicos;

 — Ações relacionadas a questões ambientais: preservação e educação 
ambiental, pagamento por serviços ambientais;



Gráfico 11: Participação de atores na Elaboração dos Planos de SAN 
nos estados, segundo o perfil dos atores (em p.p.)
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 — Ações relacionadas ao Sisan: fortalecimento da articulação inter-
setorial, fortalecimento dos componentes do Sisan; 

 — Ações relacionadas às populações específicas e povos e comunidades 
tradicionais: geração de renda, moradores de rua, quebradores de coco 
babaçu, povos indígenas, quilombolas, pescadores artesanais, demais po-
vos e comunidades tradicionais, fomento e promoção às ações de gênero;

 — Ações relacionadas à água: acesso à água para consumo humano e 
para a produção de alimentos, gestão de bacias hidrográficas, pesca e 
aquicultura; 

 — Ações relacionadas à produção de alimentos: certificação de alimen-
tos, inspeção sanitária, tributação de alimentos, vigilância sanitária, inves-
timento em estradas para escoamento de produção, logística e transportes, 
controle e regulação de alimentos produzidos e disponibilizados no DF; e

 — Ações relacionadas à alimentação e nutrição: vigilância alimentar 
e nutricional, formulação e implementação de uma política distrital de 
alimentação e nutrição, programas de provimento alimentar, alimenta-
ção do trabalhador, valorização da cultura alimentar.

Diferentes atores sociais têm participado dos processos de elaboração dos Pla-

nos estaduais de SAN. A maioria dos estados (79%,) respondeu sobre o perfi l 

desses atores, destacando os técnicos da Secretaria Executiva da Caisan; técni-

cos e gestores; consultores e sociedade civil conforme Gráfi co 11. 
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F. OrÇaMento Para aÇÕes de SeGuranÇa AliMentar e Nutricional

Em relação aos recursos orçamentários para a gestão das ações da 

Caisan, 25% dos UFs que responderam ao questionário (BA, DF, ES, MG, MS, 

DF) dispõem de recursos exclusivos para a gestão de suas ações, com os valo-

res variando de R$100 mil a R$700 mil. Dentre as destinações orçamentárias 

disponíveis para fi nanciamento ações das Caisans estaduais, 50% dos estados 

garantem recursos para capacitação e 58% para deslocamento dos técnicos, 

conforme Gráfi co 12.

Gráfico 12: Percentual de destinação dos recursos das Caisans
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Com relação ao orçamento estadual para o fi nanciamento de políticas de SAN, 41% (n 

= 10) dos estados informaram aplicar um montante (média dos quatro anos – 2011 a 

2014) de recursos, que varia entre R$ 1,9 milhão a R$ 1,1 bilhão (Gráfi co 13).

Gráfico 1: MÉdia do orçamento aportados em SAN nos últimos quatro 
anos de PPA (em milhões de R$)
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G. RelaÇÃo entre Caisan e Consea estadual

Quanto à Caisan e Consea estadual, 67% responderam que a relação entre Cai-

san e Consea é clara e sem confl itos, a saber: AL, AM, BA, CE, DF, ES, MA, MS, MT, 

PA, PE, PI, RJ, RR, SC e SP). Enquanto que para 25% das Caisans estaduais há con-

fl itos e confusão de papéis e funções e 8% não há relação defi nida.

Gráfico 14: Relação entre Caisan e Consea nos estados
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H. IMPlantaÇÃo do Sisan

As Caisans estaduais informaram que a estratégia de aproximação/parceria com 

as universidades públicas, com o objetivo de apoiá-las na implantação do Sisan, 

é percebida de forma muito positiva. Alguns aspectos foram destacados:

 — Em alguns estados, já existe aproximação com universidades, sejam 
como convidadas pela Caisan estadual, ou como membros do Consea;

 — Há uma percepção de complementariedade dos projetos elaborados 
pelas Caisans estaduais e pelas universidades, considerando que houve 
a oportunidade de estabelecerem consensos antes da formalização; 

 — Foi considerada que a aproximação das universidades com os es-
tados (Caisans estaduais) e a sociedade civil organizada possibilitará o 
fortalecimento das políticas públicas, a formação de atores envolvidos 
na promoção do DHAA e SAN, além do diagnóstico, extensão universitá-
ria e pesquisas em SAN nos estados;
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 — O apoio técnico das universidades é visto como uma oportunidade 
de formação e capacitação dos atores, na perspectiva da educação per-
manente, além de elaboração de materiais e apoio aos municípios para 
adesão ao Sisan. Além do apoio na elaboração da Política e do Plano 
estadual de SAN, planejamento de ações em SAN em nível municipal e 
estadual, no monitoramento e avaliação (construção de indicadores de 
SAN), e na realização de Conferências e Encontros de SAN. 

Em relação ao grau de interesse político do estado para implantação do Sisan, 

58% (n = 14) estados e Distrito Federal informaram algum interesse, necessi-

tando de mais reforço institucional e articulação interinstitucional; 25% (n = 6) 

informaram muito interesse do estado, com manifestações e atos concretos do 

poder público local; e 17% (n = 4) baixo interesse do estado (Gráfi co 15).

Gráfico 1: Percepção sobre o grau de interesse político dos estados e 
DF na implementação do Sisan
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O estágio atual de implantação do Sisan nos estados traz aspectos que para al-

guns representam fragilidades; e para os demais, potencialidades.

 — A mobilização para implantação do Sisan nos municípios foi reco-
nhecida como uma grande potencialidade na construção do Sisan pelas 
Caisans nos estados de AL, CE, MA, MG, PB, PI, RO, RS, SE e TO, as quais 
estão estruturando equipes de assessoramento aos municípios. Ainda 
assim para alguns estados (BA, PB, RS), este processo de mobilização para 
as ações de SAN e adesão ao Sisan nos municípios ainda é um desafio.



—— Em relação à participação, algumas Caisans referiram baixa parti-
cipação de gestores, técnicos e sociedade civil tanto na Caisan quanto 
no Consea. Porém, em AL, ES, MA, PB, RS, SE, SP e TO verificou-se avanços 
nesta participação. 

—— Quanto à articulação política, especialmente em relação à partici-
pação e envolvimento dos gestores no Sisan, para alguns estados (AL, 
MT, PA, RR, SP) há avanços tanto em relação à disseminação da política de 
SAN quanto ao envolvimento dos gestores na implantação do Sistema. 
Para outros estados essa questão foi apontada como uma fragilidade 
a ser superada, há uma baixa sensibilização dos gestores (governado-
res, secretários de estado) em relação ao Sisan. Alguns estados (SE, RS) 
referiram que no ano de 2014, com a realização da copa do mundo e o 
período eleitoral, a pauta de SAN ficou comprometida. 

—— A elaboração dos Planos estaduais de SAN representa uma poten-
cialidade na implantação do Sisan para algumas Caisans estaduais (PA, 
PE e SC), sendo que em alguns casos tais planos já estão em fase de exe-
cução e monitoramento. Entretanto, a BA e AL referem o atraso na ela-
boração do Plano como uma fragilidade à implantação do Sisan. 

—— O aporte de recursos do governo federal e o apoio da Caisan Nacio-
nal aos estados são percebidos pelas Caisans estaduais (AC, MA, MT e PR) 
como uma potencialidade na implantação do Sisan; contudo a inexistên-
cia de financiamento estadual tanto para as ações de SAN quanto para 
gestão do Sistema foi apontada como fragilidade por alguns estados 
(AC, AM, CE, MA, MG, MT e PR).
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Gráfico 16: Municípios que responderam o MapaSAN 2014

Habilitaram-se voluntariamente 1.934 municípios para responder o MapaSAN 

2014. Destes municípios, 1.628 (84%) finalizaram o preenchimento do formulá-

rio eletrônico e 306 (16%) municípios apenas identificaram as referências, mas 

não evoluíram com as demais informações, conforme mostra o mapa abaixo. 

Desta forma, foram consideradas, para as análises apresentadas na sequência, 

as informações referentes aos 1.628 municípios.

Levando-se em conta o número de municípios segundo as grandes regiões, 

constata-se que a região Nordeste teve uma participação maior na pesquisa, 

com 39,6% dos municípios respondentes, seguida da região Norte, com 28,7%, 

e das regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste, respectivamente com 28,0%, 21,9% 

e 21,1% (Gráfico 17).
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Gráfico 1: Percentual de municípios respondentes do MapaSAN 2014, 
em relação ao número total de municípios de cada região
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Gráfico 18: Percentual de municípios respondentes do MapaSAN 2014, 
por estado, em relação ao número total de municípios de cada estadoo
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Em todo o país, 1.628 municípios dos 26 estados da Federação responderam ao 

MapaSAN 2014. O Gráfi co 18 demonstra o percentual de cobertura dos respon-

dentes do MapaSAN 2014 em relação ao percentual de municípios existentes 

por estado. No Estado do Ceará, 61% (n = 112) dos municípios do estado res-

ponderam ao MapaSAN; já no estado do Amapá, apenas um dos 16 municípios 

respondeu, o que corresponde a 6,3%.



Gráfico 1: Percentual de municípios respondentes do MapaSAN 2014, 
em relação ao total de municípios de mesmo porte populacional em 
todo o territÓrio nacional
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Outra forma de agregação de dados foi utilizada para a análise dos resultados do 

MapaSAN, 2014 levando-se em conta o porte populacional dos municípios. Para 

esta forma de agregação, foram consideradas quatro portes populacionais para 

os municípios: 

 — Municípios com até 50 mil habitantes;

 — Municípios com população entre 50.001 até 200 mil habitantes;

 — Municípios com população acima de 200 mil habitantes; e,

 — Capitais das Unidades da Federação.

Segundo este critério, observou-se o seguinte resultado de representatividade 

em relação ao número total de municípios por porte populacional que respon-

deram ao mapeamento: 27% dos municípios com população até 50 mil habitan-

tes; 41% dos municípios com população entre 50 mil e 200 mil habitantes; 75% 

dos municípios com mais de 200 mil habitantes; e 77% das capitais.

Ao se considerar a população que estes municípios representam, pode-se cons-

tatar que 56,8% da população brasileira residem nos municípios que respon-

deram o mapeamento, sendo os dados, agregados por estado, apresentados no 

Gráfi co 20.
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Gráfico 20: Percentual de municípios respondentes do MapaSAN 2014, 
comparado ao percentual da população estadual, por estado.
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3.1 GESTÃO DA POLÍTICA DE SAN E CONTROLE SOCIAL

Todos os estados e o Distrito Federal já aderiram ao Sisan e os municípios fi -

zeram a adesão a partir de 2013. O processo de adesão municipal requer uma 

reorganização da governança das ações de SAN nos municípios para criar os 

componentes deste Sistema (Câmara Intersetorial de SAN e Conselho Munici-

pal de SAN), além de assumir o compromisso de realização de conferências de 

SAN e de elaboração do Plano de SAN em até um ano. Isso requer a publicação 

de normativas (leis e/ou decretos) e assinatura do termo de adesão pelo ges-

tor local.

 Até o momento (outubro de 2014), segundo os dados do MapaSAN 2014, 177 

municípios (11% do total respondentes) já teriam cumprido os pré-requisitos 

para a adesão ao Sistema. Ou seja, informaram que tem Caisans e Conseas insti-

tuídos, os quais podem ser estimulados à formalização da adesão junto à Caisan 

Nacional. Esses municípios representam, comparando aos municípios respon-

dentes do MapaSAN, 15,2% na região Sul; 13,8% no Nordeste; 8,7% na região 

Norte; 4,3% no Sudeste; e 1,2% no Centro-Oeste. 

Ao se considerar o porte populacional destes municípios, a maior proporção 

se deu entre as capitais e municípios com mais de 200 mil habitantes (Grá-

fico 21).



Gráfico 21: Percentual de municípios aptos À adesão ao Sisan, segundo 
porte populacional (entre municípios do mesmo porte)
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O bloco a seguir de informações tem como objetivo levantar as estruturas de 

gestão e controle social para as ações de SAN nos municípios.

A. EsPaÇo institucional

Observou-se que entre os respondentes do MapaSAN que dispõem de um es-

paço institucional (secretaria, departamento, coordenação, superintendência ou 

uma estrutura correspondente) responsável pela gestão das ações de SAN na 

esfera local entre os 1.628 municípios foram 20,3% (total de 330). 

Ao se analisar o percentual por região (Gráfi co 22), observou-se que 24% dos 

municípios da região Norte que responderam ao MapaSAN possuíam espaço ins-

titucional específi co; 22% entre os da região Nordeste; 23% entre os do Sudes-

te; 16% entre os da região Sul, 16%; e 8% entre os do Centro-Oeste.
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Gráfico 22: Percentual de municípios que possuem espaço 
institucional específico para a gestão das ações de SAN por região
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Gráfico 2: Distribuição percentual dos municípios que possuem 
espaço institucional para a gestão das ações de SAN
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Se analisarmos por porte populacional dos municípios respondentes que decla-

raram dispor de um espaço institucional específi co para a gestão das ações de 

SAN, 60% possuem menos de 50 mil habitantes (Gráfi co 23).

Comparando os municípios de mesmo porte populacional, a distribuição percen-

tual se altera, onde 73% das capitais e 56% dos municípios com mais de 200 

mil habitantes dispõem de um espaço institucional responsável pela gestão das 

ações de SAN (Gráfi co 24). 



Gráfico 24: Percentual de municípios que possuem espaço 
institucional específico para a gestão das ações de SAN, segundo 
porte populacional
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Gráfico 2: Percentual de municípios que possuem Secretaria 
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Ressalta-se, ainda, que 11% (n = 177) dos municípios respondentes informaram 

ter uma secretaria de abastecimento alimentar. Se considerarmos o porte po-

pulacional, isso equivale a 36% das capitais, 19% dos municípios com mais de 

200 mil habitantes, 12% entre 50 e 200 mil habitantes e 10% dos municípios 

de pequeno porte. 

O Gráfi co 25 representa o percentual de municípios respondentes, por região, 

que possuem uma secretaria exclusiva para a área de abastecimento alimentar. 



M
ap

aS
A

N
 d

os
 m

u
n

ic
íp

io
s

45
M

A
P

A
S

A
N

 2
0

1
4

Gráfico 26: Distribuição percentual de municípios com Lei de SAN, por 
Região.
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B. Leis MuniciPais de SeGuranÇa AliMentar e Nutricional

Observou-se que 27,8% (total de 454) dos municípios têm Leis Municipais de 

SAN. As regiões Nordeste e Sudeste apresentaram os maiores percentuais de 

municípios com leis, 50% e 17% respectivamente (Gráfi co 26).

Ao se levar em conta a representação dos municípios respondentes em cada 

região, com Lei Municipal de SAN, destacam-se as regiões Nordeste e Sul, com 

32%, Norte e Sudeste, respectivamente com 23% e 22%, seguidos da região 

Centro-Oeste, com 14%.

Gráfico 2: Percentual de municípios respondentes que possuem Lei 
Municipal de SAN em relação ao total de municípios respondentes em 
cada região.
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Gráfico 28: Percentual de municípios respondentes que possuem Lei 
Municipal de SAN em relação ao total de municípios respondentes em 
cada região
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Gráfico 2: Percentual de municípios respondentes que possuem Lei 
Municipal de SAN em relação aos municípios respondentes de mesmo 
porte populacional.
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Dentre os municípios que têm Lei Municipal de SAN, a maioria é de pequeno porte 

(75%), totalizando 341 dos 454 municípios que responderam afi rmativamente no 

mapeamento. Ao se considerar o total de municípios e o porte populacional, e a 

distribuição dos municípios que têm Lei de SAN, temos o seguinte cenário:

Contudo, este cenário se altera se for analisada a representatividade dos muni-

cípios por porte populacional: entre os municípios de mesmo porte, observa-se 

que as leis municipais de SAN estão mais concentradas em municípios grandes e 

nas capitais, conforme o Gráfi co 29:.



M
ap

aS
A

N
 d

os
 m

u
n

ic
íp

io
s

47
M

A
P

A
S

A
N

 2
0

1
4

Gráfico 0: Percentual de municípios que possuem Caisan Municipal, 
em relação ao total de municípios respondentes em cada região
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C. CÂMaras Intersetoriais de SeGuranÇa AliMentar e Nutricional 
(Caisans MuniciPais)

As Caisans são espaços de articulação, formulação e monitoramento das ações 

de SAN. Sua criação é um pré-requisito para a adesão municipal ao Sisan. Verifi -

cou-se que 11,1% dos municípios respondentes (n = 181) já criaram suas instân-

cias intersetoriais. A seguir a representação gráfi ca dos dados sobre a represen-

tatividade de municípios com Caisan, por região (Gráfi co 30).

Os municípios respondentes que possuem Caisan Municipal estão, em maior 

proporção no Nordeste (56%), seguidos pelo Sul (28%). O Sudeste apresenta 

9% do total de municípios com Caisan Municipal e o Norte e Centro-Oeste, res-

pectivamente, com 6% e 1%.



Gráfico 1: Distribuição percentual de municípios que possuem Caisan 
Municipal segundo região.
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Gráfico 2: Percentual de municípios que possuem Caisan 
Municipal, em relação aos municípios respondentes de mesmo porte 
populacional.
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A maioria dos municípios que possui Caisan municipal é de pequeno porte po-

pulacional (70%). Porém, em termos de representatividade por porte popula-

cional, as Caisans estão mais concentradas nos municípios grandes e nas capitais 

(Gráfi co 32).

No que se refere à composição das Caisans municipais, em relação às áreas de 

governo com representatividade destacam-se: Assistência Social (98%), Saúde 

(93%), Educação (92%) e Agricultura (81%) (Gráfi co 33).
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Gráfico : Áreas de governo com maior representatividade nas 
Caisans municipais
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Gráfico 4: Órgão administrativo ao qual a Caisan está vinculada, em 
percentual
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As Caisans estão vinculadas administrativamente a órgãos municipais. Na maio-

ria (72%) à Secretaria Municipal de Assistência Social e similares, seguida da 

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento e/ou similares (9%), con-

forme o Gráfi co 34.

Dentre os 181 municípios que têm Caisan, apenas 10% declararam que dispõem 

de recursos orçamentários para a gestão das suas ações; 81% não dispõem e 

9% não souberam responder. Nesses municípios com Caisans, 46% dispõem de 

secretaria executiva para desempenhar suas atribuições. Os municípios que dis-



Gráfico : Distribuição de Caisans que dispõem de uma secretaria 
executiva, por região
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Gráfico 6: Percentual de municíios cuJa Caisan que dispõe de uma 
secretaria executiva entre municípios respondentes, por região
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põem de secretaria executiva estão distribuídos da seguinte maneira: 65% (n = 

54) estão no Nordeste, 23% (n = 19) no Sul, 6% (n = 5) no Sudeste, 5% (n = 4) 

no Norte e 1% (n = 1) no Centro-Oeste (Gráfi co 35).

Ao se levar em conta a representatividade dos municípios respondentes da mes-

ma região cujas Caisans dispõem de uma secretaria executiva, as regiões Nor-

deste possuem 53%, Centro-Oeste 50% Sul 37%, Norte 36% e Sudeste 31%, 

conforme apresenta o Gráfi co 36.
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Gráfico : Estrutura física das Caisans municipais.
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Gráfico : Quantidade mÉdia 
de pessoas que trabalham na 
Secretaria Executiva da Caisan, 
por região
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Gráfico 8: Quantidade mÉdia 
de pessoas que trabalham na 
Secretaria Executiva da Caisan, 
segundo porte populacional
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Observou-se uma média de 1,7 pessoas que trabalha nas Secretarias Executivas 

das Caisans municipais, ocorrendo alguma variação de acordo com a região e o 

porte populacional (Gráfi co 37 e 38). Sendo observado que os municípios com 

população maior possuem uma média de trabalhadores maior que os municípios 

de menor porte populacional.

Entre os municípios que possuem Caisan, quando questionados sobre a estrutura 

física da mesma, a maioria afi rmou dispor de apoio para ações de comunicação e 

divulgação (72%), apoio logístico (69%) e apoio para confecção de material gráfi -

co (67%). Já no que se refere ao acesso à internet, 67% das Caisans estão conecta-

das e 64% delas dispõem de material de escritório ou de expediente. Ainda, 53% 

das Caisans dispõem de impressora e 47% de computadores (Gráfi co 39).



Gráfico 40: Distribuição percentual dos municípios que possuem 
Comsea Municipal, por região
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D. ConselHos MuniciPais de SAN – (CoMseas)

Os Comseas são instâncias de participação e controle social das ações, progra-

mas e políticas de SAN. Sua criação é, também, um pré-requisito para a adesão 

municipal ao Sisan. De acordo com a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nu-

tricional (Lei 11.346/2006) - Losan, a composição deve ser de 2/3 de represen-

tantes da sociedade civil e 1/3 de governo, e a presidência deve ser, obrigatoria-

mente, da sociedade civil.

Identifi cou-se que 45% (total de 734) dos municípios que responderam ao le-

vantamento têm Comseas, com destaque para a região Nordeste (43%), seguido 

das regiões Sul e Sudeste, respectivamente com 22% e 21% (Gráfi co 40).

Quando se leva em conta a quantidade de municípios que possuem Comsea em 

relação ao total de municípios da mesma região, verifi ca-se que 61% dos muni-

cípios do Norte, que responderam ao MapaSAN 2014, têm Comsea Municipal. A 

região Sul conta com 49% e o nordeste com 45%; Sudeste com 44% e Centro 

Oeste com 21% (Gráfi co 41).
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Gráfico 41: Percentual de municípios que possuem Comsea Municipal 
por região (entre municípios respondentes da mesma região)
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Gráfico 42: Percentual de municípios que possuem Comsea Municipal, 
em relação aos municípios respondentes de mesmo porte populacional

39%	
  

62%	
  

82%	
  

73%	
  

Municípios	
  com	
  
população	
  de	
  menos	
  de	
  

50	
  mil	
  hab.	
  

Municípios	
  com	
  
população	
  entre	
  50	
  mil	
  e	
  

200	
  mil	
  hab.	
  

Municípios	
  com	
  
população	
  de	
  mais	
  de	
  	
  200	
  

mil	
  hab.	
  

Capitais	
  

Porém, em termos de quantidade de Comseas municipais em relação ao porte po-

pulacional, os percentuais mais signifi cativos apresentam-se nos municípios aci-

ma de 200 mil habitantes (82%), seguido das capitais (73%), municípios de porte 

médio (62%) e municípios de pequeno porte (39%), conforme o Gráfi co 42.



Gráfico 4: Percentual de áreas governamentais representadas no 
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Gráfico 44: Proporção entre o número de membros da sociedade civil 
e do governo representantes no Comsea, Brasil
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As áreas de governo com maior representatividade nos Comseas são: Assistência 

Social (93%), Educação (89%), Saúde (85%), Agricultura (74%), Direitos Huma-

nos (35%) e Casa Civil (33%), conforme o Gráfi co 43.

Dos 734 municípios que tem Comsea, a maioria (64,5%) tem a presidência com-

posta por representante da sociedade civil conforme prediz a normativa. Já em 

relação à sua composição, 74% são compostos por 2/3 de membros sociedade 

civil e 1/3 do governo, tal como o conselho nacional. (Gráfi co 44)
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Gráfico 4: Setor de representação da presidÊncia do Comsea, por região
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Ao se analisar os dados de representação da presidência dos Comseas munici-

pais, levando-se em conta os municípios da mesma região, o Gráfi co 45 mostra 

que em 62% dos municípios, a presidência do conselho é de representação da 

sociedade civil e em 29%, do setor governamental5.

5 NA NORMATIVA QUE REGULAMENTA O SISAN E, CONSEQUENTEMENTE, O CONSEA NACIONAL, INCLUI A 

LOSAN E DECRETO Nº 6.272, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2007. AMBAS DETERMINAM QUE A PRESIDÊNCIA DO CONSEA 

NACIONAL SEJA OBRIGATORIAMENTE DA SOCIEDADE CIVIL. A MAIORIA DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS SEGUE ESTA 

MESMA ORIENTAÇÃO. CONTUDO DADA A AUTONOMIA DOS ENTES FEDERATIVOS, OS CONSEAS DOS ESTADOS E 

MUNICÍPIOS PODEM, EVENTUALMENTE, TEREM COMO PRESIDENTES REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS. PORÉM, 

OU LEVAR-SE EM CONTA O PROCESSO DE ADESÃO AO SISAN POR PARTE DOS ESTADOS SE MUNICÍPIOS, A RESOLUÇÃO 

Nº 9 DA CAISAN NACIONAL, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011, DETERMINA QUE O ESTADO OU MUNICÍPIO ESTEJA EM 

ACORDO COM ESTA DETERMINAÇÃO, CASO CONTRÁRIO NÃO PODERÁ EFETIVAR A ADESÃO AO SISTEMA NACIONAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL.

Quando se leva em consideração o porte populacional dos municípios com Com-

sea municipal, a representação da presidência mostra-se sensivelmente diferen-

te, já que nas capitais 81% dos presidentes são da sociedade civil, nos municí-

pios com menos de 50 mil habitantes são 62%com Comsea e 10% não sabem. 

Em 68% dos municípios respondentes com população entre 50 mil e 200 mil 

habitantes o Comsea é presidido por representante da sociedade civil e 15% 

não sabem. Já entre os municípios respondentes com mais de 200 mil habitan-

tes, em 74% o Comsea é presidio por representante da sociedade civil, sendo 

que 5% não souberam responder. Veja a representação dos dados no Gráfi co 46.



Gráfico 4: Órgão ao qual o Comsea municipal está vinculado
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Na maioria dos municípios (72,4%), o Comsea municipal está vinculado à Se-

cretaria Municipal de Assistência Social. A Secretaria Municipal de Agricultura, 

Abastecimento e similares é o órgão ao qual o conselho está vinculado em 7,5% 

dos municípios. Em 5,5% dos municípios, o Comsea está vinculado administra-

tivamente à Educação e em 4,9% ao Gabinete do Prefeito. Em menos de 1,8% 

dos casos o Comsea está vinculado à pasta da Saúde e em 0,7% a uma secretaria 

específi ca de Segurança Alimentar e Nutricional (Gráfi co 47).

Gráfico 46: Setor de representação da presidÊncia do Comsea, em 
relação aos municípios respondentes de mesmo porte populacional
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Gráfico 48: Caráter decisÓrio do Comsea, Nacional
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Gráfico 4: Caráter decisÓrio do Comsea, por região
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Os conselhos de políticas públicas podem ser de caráter consultivo ou delibe-

rativo. No âmbito do SISAN os conselhos, geralmente, são de caráter consultivo, 

desempenhando funções de orientação, participação e controle social sobre as 

prioridades da política de SAN em consonância com as deliberações da Con-

ferências de SAN nas três esferas de governo. Dentre os 734 municípios que 

afi rmam ter Comsea Municipal, entre os que souberam responder 61% tem o 

caráter decisório do conselho consultivo e em 28% o deliberativo (Gráfi co 48).

Ao se levar em consideração o caráter decisório dos Comseas municipais em re-

lação aos municípios da mesma região, os dados do MapaSAN 2014 demonstram 

que na região Norte a maioria dos Comseas (55,1%) possui caráter deliberativo, 

ao contrário da tendência nacional que é consultivo (Gráfi co 49).



Gráfico 0: Municípios em que o Comsea dispõe de recursos 
orçamentários, por região
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Gráfico 1: Percentual de municípios que o Comsea dispõe de recursos 
orçamentários em relação aos municípios respondentes de mesmo 
porte populacional
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Conforme resultados relativos à disponibilidade de recursos orçamentários 

18,8% dos municípios da região Sudeste dispõem de recursos orçamentários 

destinados ao funcionamento do Comsea municipal. A mesma situação, ocorre 

em 14,1% dos municípios da região Norte, em 11% no Nordeste, em 10,6% no 

Sul e em 4,3% no Centro-Oeste (Gráfi co 50).

Quando se considera o porte populacional dos municípios cujo Comsea dispõe 

de recursos orçamentários para suas ações, o cenário apresenta-se da seguinte 

maneira: 50% das capitais dispõem de recursos orçamentários, enquanto estão 

nesta mesma condição 49% dos municípios com menos de 50 mil habitantes, 

29% daqueles com população maior que 200 mil e 19% nos municípios com 

população entre 50 mil e 200 mil habitantes (Gráfi co 51).
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Gráfico 2: Distribuição dos Comseas que dispõem de uma secretaria 
executiva entre os municípios respondentes, por região
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Gráfico : Percentual de municípios respondentes cuJo Comsea 
dispõe de secretaria executiva em relação ao número de municípios 
respondentes da mesma região

38,5%	
   38,6%	
  

31,8%	
  
33,8%	
  

26,1%	
  

0,0%	
  

5,0%	
  

10,0%	
  

15,0%	
  

20,0%	
  

25,0%	
  

30,0%	
  

35,0%	
  

40,0%	
  

45,0%	
  

NORTE	
   NORDESTE	
   SUDESTE	
   SUL	
   CENTRO-­‐OESTE	
  

Entre os municípios estudados cujo Comsea tem uma secretaria executiva ocor-

rem em 47% dos casos no Nordeste, 21% na região Sul, 19% no Sudeste, 11% 

no Norte e 2% no Centro-Oeste (Gráfi co 52).

Já entre os municípios da mesma região, a análise demonstra que, na média, em 

34% dos municípios brasileiros o Comsea dispõe de uma secretaria executiva. 

Em relação aos municípios que têm conselhos municipais de SAN, as regiões que 

se destacam são Norte e Nordeste, nas quais 38% e 39% dos municípios, res-

pectivamente, o Comsea tem uma secretaria executiva (Gráfi co 53).



Gráfico 4: Percentual de municípios cuJo Comsea dispõe de uma 
secretaria executiva, em relação aos municípios respondentes de 
mesmo porte populacional
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No que se refere ao porte populacional, conforme pode ser visto no Gráfi co 54, 

os dados do MapaSAN 2014 apontam que entre as capitais, em 81% delas o 

Comsea dispõem de uma secretaria executiva e, nos municípios com mais de 

200 mil habitantes e população entre 50 mil e 200 mil, foi informada a exis-

tência de secretaria executiva nos Comseas em, respectivamente, 48% e 47%. 

Já nos municípios com menos de 50 mil habitantes, 30% deles apresentam a 

mesma situação.

Em média, entre 1 e 2 pessoas (1,7) trabalha nas secretarias executivas dos Com-

seas municipais. Dos 734 municípios que declararam a existência de Conselho 

de SAN, com Secretaria executiva, o Sudeste apresenta uma média maior (1,9 

trabalhador) por Secretaria e o Centro-Oeste a menor média (1,5 trabalhador). 

Quando os dados consideram o porte populacional dos municípios, aqueles com 

menos de 50 mil habitantes possuem a menor média, de 1,5 trabalhador por 

Secretaria Executiva. Os Comseas de municípios com população de mais de 200 

mil habitantes apresentam uma média de 2,2 trabalhadores e as Capitais de 2,1. 

As médias de trabalhadores nas Secretarias Executivas por região e segundo 

porte populacional dos municípios registrados no MapaSAN 2014 estão descri-

tos nos Gráfi cos 55 e 56, a seguir.
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Gráfico : Quantidade mÉdia 
de pessoas que trabalham na 
Secretaria Executiva do Comsea, 
por região 
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Gráfico 6: Quantidade mÉdia 
de pessoas que trabalham na 
Secretaria Executiva do Comsea, 
segundo porte populacional 
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Gráfico : Estrutura dos Comseas municipais
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Quanto à estrutura física dos Comseas municipais, em 734 municípios, o apoio 

de comunicação e divulgação ocorre em 72% dos conselhos, 66% recebem 

apoio para confecção de materiais gráfi cos e 65% apoio logístico para suas 

ações. Material de expediente e acesso à internet foram constatados em 64% 

e 63% dos Comseas, respectivamente. Para 57% dos Comseas dispõem de mó-

veis próprios, 49% de impressora e 45% têm computadores. Já aparelho de te-

levisão está presente em apenas 12% dos Comseas municipais e apenas 10 % 

deles possui sala própria. 



Gráfico 8: Distribuição dos municípios que realizaram uma ou mais 
conferÊncias de SAN, por região
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Gráfico : Percentual de municípios que realizaram uma ou mais 
conferÊncias de SAN, por região (entre municípios da mesma região)
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E. Conferência de SAN

As conferências de SAN são espaços de debate e deliberação sobre as diretrizes, 

objetivos e de defi nição das prioridades da Política de SAN, bem como de aprimo-

ramento do SISAN, seja no âmbito municipal, estadual ou federal. Dos municípios 

que participaram do mapeamento, 26% (n = 433) já realizaram uma ou mais confe-

rências de SAN. Quanto à realização de conferência de SAN nos municípios, entre as 

macrorregiões brasileiras destacam-se o Nordeste (36%), seguido pela região Sul 

(29%), Sudeste (21%), Norte (12%) e Centro-Oeste (2%), conforme o Gráfi co 58.

Ao analisar os dados, considerando os municípios que realizaram uma ou mais 

conferência de SAN da mesma região, destacam-se o maior percentual entre os 

municípios respondentes no Norte e do Sul, com 40% e 38%, respectivamente, 

conforme apresentado no Gráfi co 59.



M
ap

aS
A

N
 d

os
 m

u
n

ic
íp

io
s

63
M

A
P

A
S

A
N

 2
0

1
4

Gráfico 60: Percentual de municípios que realizaram uma ou mais 
conferencias de SAN em relação aos municípios respondentes de 
mesmo porte populacional
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Gráfico 61: ConferÊncias municipais de SAN por ano de realização
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Na medida em que aumenta o porte populacional, aumenta o número de muni-

cípios que realizaram uma ou mais conferências de SAN (Gráfi co 60). Sendo que 

82% das capitais e dos municípios com mais de 200 mil habitantes afi rmaram 

ter realizado uma ou mais conferências de SAN, 70% dos municípios responden-

tes com população entre 50 mil e 200 mil habitantes e 51% dos municípios com 

menos de 50 mil habitantes. 

O ano de realização das conferências municipais de SAN foi uma das questões 

levantadas pelo MapaSAN 2014. Considerando o número de municípios que re-

alizaram conferências por ano de realização, percebe-se que em 2011, mesmo 

ano da 4ª Conferência Nacional de SAN, foi o ano no qual se realizou a maior 

quantidade de Conferências de SAN sendo 277 do total de 433 relatados no 

mapeamento (Gráfi co 61).



Gráfico 62: Municípios que tÊm PLANSAN, por região
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F. Plano MuniciPal de SeGuranÇa AliMentar e Nutricional 

Entre os municípios que responderam o MapaSAN 2014, apenas 1,4 % (n = 25) 

afi rmaram ter Plano de SAN. Outros 18,6 % (n = 303) dos municípios declararam 

que o Plano de SAN está em processo de elaboração e 80% dos municípios afi r-

maram não terem o plano ou não souberam responder. No Gráfi co 62, é possível 

verifi car as respostas distribuídas em relação aos municípios da mesma região.

G. FinanciaMento

Pouco menos que um quinto dos respondentes (19%) afi rmou possuir recursos 

orçamentários destinados ao fi nanciamento das ações de SAN contra 61% que 

afi rmaram não dispor de recursos orçamentários para as ações de SAN e 20% 

que não souberam responder. Os Gráfi co 63Gráfi co 64 mostram a análise dos 

municípios com recursos para ações de SAN que foram ao menos previstos no 

orçamento levando-se em conta  a região e o porte populacional.
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Gráfico 6: Municípios respondentes com recursos para as ações de 
SAN previstos no orçamento, por região
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Gráfico 64: Municípios respondentes com recursos para as ações de 
SAN previstos no orçamento em relação aos municípios respondentes 
de mesmo porte populacional.
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Dos 309 municípios que responderam quanto à disponibilidade de recursos para 

as ações de SAN, 78% (n = 188) declararam que os recursos foram previstos to-

tal ou parcialmente no Plano Plurianual Municipal (PPA). Outros 13% afi rmaram 

não terem realizado essa previsão no PPA e 26% não souberam responder. Os 

dados agregados segundo os municípios por região e porte populacional estão 

representados nos gráfi cos 65 e 66. 



Gráfico 66: Municípios respondentes que incluíram recursos 
orçamentários no PPA em relação aos municípios respondentes de 
mesmo porte populacional
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Considerando os municípios que têm previsão de recursos, o valor anual médio 

apresentado no PPA está apresentado no Gráfi co 67, levando-se em conta os 

dados globais, e no Gráfi co 68 agregando-os por região.

Gráfico 6: Municípios respondentes que incluíram recursos 
orçamentários de SAN no PPA, por região
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Gráfico 68: Valor mÉdio anual de recursos orçamentários dos 
municípios respondentes para ações de SAN previstos no PPA, por 
região (em milhões de reais).

0,46	
  
0,65	
   0,81	
  

0,82	
  0,61	
  
0,68	
   0,75	
  

0,73	
  

4,95	
  

5,56	
  
5,25	
  

5,50	
  

3,69	
   3,84	
   3,90	
   4,01	
  

0,17	
   0,20	
   0,30	
   0,33	
  
0,00	
  

0,50	
  

1,00	
  

1,50	
  

2,00	
  

2,50	
  

3,00	
  

3,50	
  

4,00	
  

4,50	
  

5,00	
  

5,50	
  

6,00	
  

1º	
  ano	
   2º	
  ano	
   3º	
  ano	
   4º	
  ano	
  

NORTE	
   NORDESTE	
   SUDESTE	
   SUL	
   CENTRO-­‐OESTE	
  

Gráfico 6: Valor mÉdio nacional de recursos orçamentários para 
ações de SAN previstos no PPA, por ano (em milhões de reais)
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A seguir o valor médio anual de recursos para as ações de SAN previsto no PPA 

dos municípios agregados por região: 



Gráfico 6: Distribuição percentual de municípios respondentes que 
promovem apoio logístico para transporte de alimentos produzidos 
por agricultores familiares, segundo origem de recursos - Brasil
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H. Quanto Às aÇÕes de SAN desenVolVidas nos MunicÍPios

No MapaSAN 2014 foram levantadas informações sobre algumas ações de SAN 

desenvolvidas pelo município, além da origem de fi nanciamento destas ações. 

O município teve a opção de indicar uma ou mais fontes de fi nanciamento das 

ações de SAN na forma de múltiplas respostas. Os dados foram analisados e sis-

tematizados em função da região e do porte populacional dos municípios

APOIO LOGÍSTICO PARA TRANSPORTE DE ALIMENTOS PRODUZIDOS 
POR AGRICULTORES FAMILIARES

Dos 1.628 municípios respondentes, 45,6% promoveram apoio logístico para 

transporte de alimentos produzidos por agricultores familiares 43,6% não pro-

movem e 10,8% não souberam responder, conforme apresentado no Gráfi co 69. 

Dentre aqueles municípios que promovem esta ação de SAN, em média, 34,8% o 

fazem com recursos próprios, 3,4% com recursos estaduais e 7,3% com recursos 

federais. 
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Gráfico 0: Percentual de municípios respondentes que promovem 
apoio logístico para transporte de alimentos produzidos por 
agricultores familiares, segundo fonte de recursos, por região
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Entre as regiões, o Gráfi co 70 mostra que a distribuição percentual das fontes de 

fi nanciamento para este tipo de ação de SAN apresenta-se bastante similar. A mé-

dia dos municípios que realizam o apoio logístico para transporte de alimentos 

produzidos por agricultores familiares está de acordo com os dados nacionais e 

não varia substancialmente de região para região, com exceção da região Norte 

onde, em média, 46% dos municípios fi nanciam esta ação com recursos próprios. 

Na região Centro-Oeste 1% dos municípios fi nancia esta ação com recursos esta-

duais, fi cando ligeiramente abaixo da média de 3% da esfera nacional. 

Considerando-se o porte populacional dos municípios que promovem apoio lo-

gístico para o transporte de alimentos produzidos por agricultores familiares, o 

Gráfi co 71 demonstra que 33% dos municípios com menos de 50 mil habitantes 

fi nanciam esta ação com recursos próprios. Já entre os municípios com popu-

lação entre 50 mil e 200 mil habitantes, este percentual é de 41%; e nos mu-

nicípios com mais de 200 mil habitantes representa 46%, sendo que 54% das 

capitais fi nanciam com recursos próprios este tipo de ação de SAN. Isto signifi ca 

que quanto maior o porte populacional do município mais recursos municipais 

são destinados ao apoio logístico para o transporte de alimentos produzidos por 



agricultores familiares. A utilização de recursos estaduais e federais para esta 

ação se mantém com algumas variações entre os municípios em relação ao o 

porte populacional, com destaque para fi nanciamento com recursos estaduais 

em 8% das capitais, já em relação a utilização de recursos municipais para este 

tipo de ação, é possível constatar que quanto maior é o porte populacional do 

município maior é o aporte de recursos municipais. 

Gráfico 1: Percentual de municípios respondentes que promovem 
apoio logístico para transporte de alimentos produzidos por 
agricultores familiares, segundo fonte de recursos, por porte 
populacional
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ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL (ATER) PARA 
AGRICULTURA FAMILIAR 

O Gráfi co 72 apresenta os dados dos municípios respondentes do MapaSAN 

2014, demonstrando que aqueles que promovem ações de Assistência Técnica 

e Extensão Rural (ATER) para agricultores familiares somaram 64%, sendo que 

37% o fazem com recursos municipais, 19% com recursos estaduais e 7% com 

recursos federais. Em 22% não promovem ATER e 14% não souberam responder. 
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Gráfico 2: Distribuição percentual dos municípios respondentes 
que realizam AssistÊncia TÉcnica e Extensão Rural (ATER) para a 
agricultura familiar, segundo fonte de recursos – Brasil.
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Cabe frisar que desde a promulgação da Lei 12.188/2010 o Governo Federal, via Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, executa ATER por meio de contratos firmados com entidades públi-
cas e privadas para prestação de serviços. Com esse modelo de contratação, as administrações 
municipais, devido a seu caráter legal não podem ser contratadas. 

Nesse ponto, a atuação do Governo Federal na ATER como financiadora dos serviços não 
envolve diretamente as Prefeituras Municipais, mesmo que atuem em suas áreas (os valores são 
pagos diretamente as entidades prestadoras do serviço).

Ao se analisar os dados por região, apresentam-se os seguintes resultados, con-

forme demonstrado no Gráfi co 73: 74% dos municípios respondentes do Sul re-

alizam ATER com recursos municipais (42%), estaduais (24%) ou federais (8%); 

68% dos municípios respondentes do Norte; 62% do Nordeste 62%; 58% do 

Sudeste; e no Centro-Oeste foi encontrado 53% dos municípios respondentes. 

Em todas as regiões brasileiras a média de fontes de fi nanciamento deste tipo 

de ação se mantém relativamente constante para as regiões Sudeste, Nordes-

te e Centro-Oeste, conforme apresentado no Gráfi co 72. As regiões Sul e Norte 

apresentam um percentual de fi nanciamento próprio para a assistência técnica a 

agricultores familiares ligeiramente maior que as demais regiões.



Quando os dados relativos às fontes de fi nanciamento da assistência técnica rural 

para agricultores familiares são classifi cados segundo o porte populacional dos 

municípios, é possível identifi car que na medida em que cresce o porte popula-

cional, decresce a utilização de recursos estaduais e, ao mesmo tempo, aumenta 

a utilização de recursos municipais para este tipo de ação nos municípios respon-

dentes do MapaSAN 2014. O Gráfi co 74 apresenta os dados em função do porte 

populacional dos municípios respondentes, no qual se observa que o percentual 

de municípios que realizam ATER utilizando recursos próprios cresce de 35% en-

tre os municípios com menos de 50 mil habitantes até 52% entre as capitais. O in-

verso ocorre com a utilização de recursos estaduais que descessem de 20% a 0%. 

Gráfico : Percentual de municípios que realizam AssistÊncia TÉcnica 
e Extensão Rural (ATER) para a agricultura familiar, segundo fonte de 
recursos, por região.
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Gráfico 4: Percentual de municípios que realizam AssistÊncia TÉcnica 
e Extensão Rural (ATER) para a agricultura familiar, segundo fonte de 
recursos, por porte populacional

23%	
  
19%	
  

22%	
  

35%	
  

15%	
  
11%	
   11%	
   9%	
  

35%	
  

45%	
  
49%	
  

52%	
  

20%	
   19%	
  

11%	
  

0%	
  

7%	
   6%	
   6%	
   4%	
  

0%	
  

10%	
  

20%	
  

30%	
  

40%	
  

50%	
  

60%	
  

menos	
  de	
  50	
  mil	
  hab.	
   entre	
  50	
  mil	
  e	
  200	
  mil	
  
hab.	
  

mais	
  de	
  200	
  mil	
  hab.	
   Capitais	
  

Não	
   Não	
  sabe	
   Sim,	
  Rec.	
  Municipais	
   Sim,	
  	
  Rec.	
  	
  Estaduais	
   Sim,	
  Rec.	
  Federais	
  



M
ap

aS
A

N
 d

os
 m

u
n

ic
íp

io
s

73
M

A
P

A
S

A
N

 2
0

1
4

Destaca-se o fato de nas capitais não existir ATER fi nanciada com recursos esta-

duais e apresentar o maior percentual (52%) de fi nanciamento com recursos do 

erário municipal. Já os municípios com menos de 50 mil habitantes apresentam 

o maior percentual de fi nanciamento da ATER com recursos estaduais (20%), 

bastante similar ao percentual dos municípios com população entre 50 mil e 

200 mil habitantes (19%) para fontes de recursos estaduais. Já quando aos re-

cursos municipais, a diferença entre os municípios com menos de 50 mil habi-

tantes e aqueles com população entre 50 mil e 200 mil habitantes, é de 10%, 

para o fi nanciamento da ATER nos municípios respondentes. 

DOAÇÕES DE ALIMENTOS, CESTAS DE ALIMENTOS OU SUBSÍDIOS AOS 
ALIMENTOS (INDUSTRIALIZADOS, EM GRÃO OU IN NATURA).

Entre as ações de SAN promovidas pelos municípios, o MapaSAN 2014 realizou o 

levantamento de informações sobre as fontes de fi nanciamento de iniciativas de 

doação de alimentos, fornecimento de cestas básicas ou subsídios aos alimen-

tos, sejam industrializados, em grão ou in natura. No cenário nacional, 64% dos 

municípios respondentes afi rmaram realizar este tipo de ação. Deste percentual 

38% utilizam recursos próprios, 11% recorrem a fontes de recursos estaduais e 

15% fi nanciam também com recursos federais, como apresentado no Gráfi co 75. 

Gráfico : Percentual de municípios que fazem doações de 
alimentos, fornecem cestas de alimentos ou subsidiam alimentos 
(industrializados, em grão ou in natura), segundo fonte de recursos - 
Brasil
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Nas regiões este percentual não se altera signifi cativamente, a não ser quanto à 

utilização de recursos estaduais no Nordeste, que representa 14% dos municí-

pios e de fontes de fi nanciamento do governo federal no Centro-Oeste, que são 

utilizadas por 19% dos municípios desta região. 

O Gráfi co 76 apresenta os dados sobre as fontes de fi nanciamento utilizadas 

pelos municípios respondentes para viabilizar este tipo de ação. A tendência 

crescente dos percentuais de recursos municipais utilizados para fi nanciamento 

das doações, assistência alimentar ou subsídios aos alimentos, demonstra no-

vamente que na medida em que aumenta o porte populacional dos municípios, 

também aumenta a utilização de recursos próprios. A mesma tendência ocorre 

com a utilização de recursos federais, mantendo-se constante o recurso ao erá-

rio dos estados. 

Gráfico 6: Percentual de municípios que fazem doações de 
alimentos, fornecem cestas de alimentos ou subsidiam alimentos 
(industrializados, em grão ou in natura), segundo fonte de recursos, 
por porte populacional
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CAPACITAÇÃO, FOMENTO OU INCENTIVO À PRODUÇÃO AGROECOLÓGICA

Entre os municípios respondentes do MapaSAN 2014, 53% realizam atividades/

ações de capacitação, fomento ou incentivo à produção agroecológica, dividin-

do-se este percentual, quanto às fontes de fi nanciamento, em 34% de origem 

municipal, 11% do erário estadual e 8% do governo federal, conforme pode-se 

constatar no Gráfi co 77.
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Gráfico : Percentual de municípios que promovem atividades 
de capacitação, fomento ou incentivo À produção agroecolÓgica, 
segundo fonte de recursos - Brasil
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Gráfico 8: Percentual de municípios que promovem atividades 
de capacitação, fomento ou incentivo À produção agroecolÓgica, 
segundo fonte de recursos, por região
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A média nacional de municípios que realizam este tipo de ação de SAN, incluin-

do a distribuição percentual das fontes de fi nanciamento, não se altera signi-

fi cativamente, como apresentado no Gráfi co 78. O maior percentual de muni-

cípios respondentes que declararam realizar este tipo de ação está na região 

Sul (62%), entre os quais 39% dos municípios fi nanciam com recursos próprios, 

16% com recursos estaduais e 7% com recursos federais. 



Os dados agregados conforme o porte populacional dos municípios apresenta 

um cenário no qual, na medida em que aumenta a população, aumenta também 

o percentual de municípios que realizam ações de capacitação, fomento ou in-

centivo à produção agroecológica. Quanto às fontes de fi nanciamento a linha 

de tendência que demarca os percentuais de utilização de fontes orçamentárias 

municipais cresce signifi cativamente na medida em que aumenta o porte popu-

lacional do município, sendo maior nas capitais. A utilização de fontes estaduais 

decresce e de fontes federais se mantém estável. Este cenário é apresentado no 

Gráfi co 79, a seguir. 

Gráfico : Percentual de municípios que promovem atividades 
de capacitação, fomento ou incentivo À produção agroecolÓgica, 
segundo fonte de recursos, por porte populacional
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AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL

No MapaSAN 2014 foram levantadas informações sobre ações de Educação Ali-

mentar e Nutricional, constatando-se que 76% dos municípios respondentes 

promovem este tipo de ação. Deste total de municípios 57% utilizam recursos 

próprios, 7% recorrem ao erário estadual e 12% utilizam recursos de fonte or-

çamentária federal.
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Gráfico 80: Percentual de municípios que promovem atividades de 
Educação Alimentar e Nutricional, segundo fonte de recursos - Brasil
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Nas regiões, o Gráfi co 81 indica diferenças signifi cativas quanto às fontes de re-

cursos utilizadas e em relação ao percentual de municípios que promovem ações 

de Educação Alimentar e Nutricional. Na região Sul 85% dos municípios promo-

vem este tipo de ação, sendo este percentual igual a 77% no Centro-Oeste, 76% 

no Sudeste, 72% no Nordeste e 63 % na região Norte. Dentre os municípios que 

promovem ações de Educação Alimentar e Nutricional no Sul, 69%, utilizam re-

cursos próprios, sendo que no Norte este percentual é de 46%. Já, no Nordeste, 

está a maior quantidade de municípios, somando 14% que utilizam recursos 

federais para fi nanciamento de ações de educação alimentar e nutricional.

Gráfico 81: Percentual de municípios que promovem atividades de 
Educação Alimentar e Nutricional, segundo fonte de recursos, por 
região
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Os dados agregados segundo porte populacional dos municípios revela que a 

tendência de crescimento de utilização de recursos próprios para fi nanciamento 

de ações de educação alimentar e nutricional ocorre à medida em que aumenta 

a população, sendo a maior proporção nas capitais (84%). 

Gráfico 82: Percentual de municípios que promove atividades de 
educação alimentar e nutricional, segundo fonte de recursos, por 
porte populacional
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APOIO ÀS PRÁTICAS DE AGRICULTURA URBANA

Ações de apoio às práticas de agricultura urbana - que podem incluir o fi nancia-

mento de água, luz, terra, composto, ferramentas ou sementes - são promovidas 

em 42% dos municípios respondentes, sendo este percentual subdividido em 

27% de municípios que declararam realizá-las com fi nanciamento próprio, 8% 

com recursos estaduais e 7% com recursos federais. 

Gráfico 8: Percentual de municípios que apoiam a prática de 
agricultura urbana (água, luz, terra, composto, ferramentas ou 
sementes), segundo fonte de recursos - Brasil
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Gráfico 84: Percentual de municípios que apoiam a prática de 
agricultura urbana (água, luz, terra, composto, ferramentas ou 
sementes), segundo fonte de recursos, por porte populacional
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Os dados com os percentuais de municípios que promovem ações de apoio às 

práticas de agricultura urbana nas regiões estão em consonância com os percen-

tuais apresentados no Gráfi co 83 para o território nacional, incluindo os percen-

tuais de fontes de fi nanciamento utilizadas, sem maiores variações. Já o Gráfi co 

84 apresenta os dados agregados segundo o porte populacional dos municípios, 

indicando que a tendência de aumento nos percentuais de utilização de fontes 

municipais para o fi nanciamento deste tipo de ação acompanha o aumento da 

população. Tanto os percentuais de fi nanciamento de fontes estaduais quanto 

federais apresenta um leve decréscimo na medida em que aumenta o porte po-

pulacional dos municípios respondentes. 

IMPLANTAÇÃO DE CISTERNAS PARA ACESSO À ÁGUA

A implantação de cisternas para garantia de acesso à água consistiu em uma das 

ações de SAN sobre as quais foram levantadas informações no MapaSAN 2014. 

Conforme apresentado no Gráfi co 85, dos 1.628 municípios respondentes, 48% 

declarou que realiza este tipo de ação, sendo que deste total, 11% utilizam re-

cursos próprios, 12% utilizam recursos estaduais e 25% dos municípios utili-

zam recursos do governo federal. 



Entre as regiões, o Nordeste é o que mais realiza ações deste tipo, totalizando 

74% dos municípios respondentes. Na região Sul 30% dos municípios implan-

tam cisternas para acesso à água , sendo este percentual igual a 27% no Norte, 

17% no Sudeste e 15% no Centro-Oeste. No Nordeste, 43% dos municípios 

utilizam recursos federais para fi nanciamento destas ações, 19% recorrem a re-

cursos oriundos dos estados e 12% a recursos federais. 

Gráfico 8: Percentual de municípios que implantam cisternas para a 
população ter acesso À água, segundo fonte de recursos - Brasil
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Gráfico 86: Percentual de municípios que implantam cisternas para a 
população ter acesso À água, segundo fonte de recursos, por região
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Com relação às ações de implantação de cisternas, ao se analisar os dados agre-

gados segundo o porte populacional dos municípios é possível constatar que 

na medida em que aumenta a população do município diminui o percentual de 

municípios que promove este tipo de ação. Entre os municípios com população 

menor que 50 mil habitantes metade deles declarou implantar cisternas para 

garantia de abastecimento de água. Já nos municípios com população entre 50 

mil e 200 mil habitantes este percentual é de 46%. Nos municípios com mais de 

200 mil habitantes apenas 14% realizam ações de implantação de cisternas e 

nas capitais somente 5%. O Gráfi co 87, a seguir, apresenta os dados referentes 

aos municípios que afi rmaram implantar cisternas, agregados segundo o porte 

populacional. 

Gráfico 8: Percentual de municípios que implanta cisternas para 
população ter acesso À água, segundo fonte de recursos, por porte 
populacional
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3.2 EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE SAN - EPSAN

Os Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional (EPSAN) são 

estruturas físicas e espaços destinados, no todo ou em parte, à provisão de ser-

viços públicos ao cidadão com vistas à garantia do DHAA e da SAN, destinados à 

oferta, à distribuição e à comercialização de refeições ou de alimentos. Dividem-

-se os EPSAN em equipamentos de acesso à alimentação saudável e adequada e 

nos de apoio ao abastecimento, à distribuição e à comercialização de alimentos.

Os EPSAN de acesso à alimentação saudável e adequada se caracterizam por 

espaços públicos que produzem e ofertam refeições, constituindo-se como um 



Gráfico 88:Quantidade de municípios com EPSAN de Acesso À 
alimentação e quantidade de EPSAN
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serviço de alimentação. Dentre estes, são exemplos as estruturas que produzem e 

disponibilizam refeições aos cidadãos, no âmbito das redes públicas de assistência 

social, saúde, educação, justiça e segurança pública, com destaque para as cozinhas 

comunitárias, os Restaurantes Populares, restaurantes universitários, além dos ser-

viços de produção de refeições das escolas, creches, hospitais e penitenciárias.

Os EPSAN de apoio ao abastecimento, à distribuição e à comercialização de ali-

mentos se caracterizam por serem espaços e serviços públicos de integração entre 

a produção e o consumo, constituindo-se como potenciais ações para a estrutura-

ção de circuitos locais de produção, abastecimento e consumo. Dentre eles estão 

as Centrais de Recebimento e de Distribuição de Produtos da Agricultura Familiar 

(Centrais) ou Unidades de Benefi ciamento da Agricultura Familiar; os Banco de Ali-

mentos; as Centrais de Abastecimento (Ceasa); as Feiras; e os Mercados Públicos.

O MapaSAN 2014 teve como objetivo identifi car somente as estruturas presen-

tes nos municípios que não existem nas bases de dados nacionais, quais sejam: 

Bancos de Alimentos, Centrais, feiras, mercados e sacolões, cozinhas comunitá-

rias e Restaurantes Populares, conforme os resultados apresentados a seguir.

A. Quanto aos EPSAN de acesso À aliMentaÇÃo saudÁVel e adeQuada 

No universo dos (1.628) municípios respondentes do MapaSAN, 112 municípios 

dispõem de 152 Restaurantes Populares; e 135 municípios declararam 219 Co-

zinhas Comunitárias. Estes dados são representados no Gráfi co 88.
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Os Restaurantes Populares são estruturas físicas de produção e oferta de refei-

ção com capacidade de atender a mais de 1.000 pessoas com oferta de refeições 

diárias, em municípios com mais de 100 mil habitantes.

Dos 1.628 municípios, 7,6% (N = 124) responderam que tem um ou mais Res-

taurantes Populares. No entanto, de acordo com os critérios de validação (coe-

rência das informações prestadas), foram considerados como registros válidos 

152 Restaurantes Populares em 112 municípios (desconsiderando informações 

sobre restaurantes populares em 12 municípios), os quais estão distribuídos nas 

cinco regiões, conforme o Gráfi co 89.

Gráfico 8 Distribuição percentual de municípios com um ou mais 
Restaurantes Populares, por região
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Ao se considerar o número de municípios que declararam ter um ou mais Restau-

rantes Populares em relação aos municípios que responderam em cada região, 

destaca-se o Sudeste e o Norte, respectivamente com 19% e 11%, conforme o 

Gráfi co 90:



Gráfico 0 - Percentual de municípios com um ou mais Restaurantes 
Populares, por municípios da mesma região
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Dos 152 Restaurantes Populares informados, 86,8% (n = 132) estão em funcio-

namento, 6,6% (n = 10) estão paralisados e 6,6% (n = 10) em construção. 

Gráfico 1 - Situação dos Restaurantes Populares
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A maioria dos restaurantes (54%, n = 82) está situada em municípios acima de 

200 mil habitantes, enquanto que 19,7% dos restaurantes estão situados em 

capitais ou municípios com população entre 50 mil e 200 mil habitantes. 

Os restaurantes dos municípios respondentes do MapaSAN 2014, dependendo 

do porte, atendem de 100 a 15 mil usuários no horário do almoço, totalizando 

mais de 170 mil refeições ofertadas diariamente, garantindo o acesso a alimen-

tação adequada e saudável nestes municípios estudados o que corresponde a 
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mais de 5,1 milhões de refeições, por mês. Em média, os 132 Restaurantes Po-

pulares disponibilizam aproximadamente 1,3 mil refeições diariamente na hora 

do almoço. O Gráfi co 92 apresenta a distribuição de Restaurantes Populares se-

gundo a quantidade de refeições ofertadas, diariamente, na hora do almoço. Ao 

levar-se em conta a distribuição dos equipamentos em função da quantidade 

de refeições (em milhares) oferecidas diariamente na hora do almoço, constata-

-se que 59% dos restaurantes oferecem menos de mil refeições, 30% oferecem 

entre 1.001 e 2.000 refeições todos os dias, 4% disponibilizam entre 2.001 e 

3.000 refeições, e 7% disponibilizam mais de 3.000.

Gráfico 2 - Distribuição de Restaurantes Populares segundo 
quantidade de almoços diários ofertados
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Todas as 132 unidades de Restaurantes Populares, em funcionamento, infor-

maram a quantidade de refeições oferecidas diariamente na hora do almoço. 

Agregando os dados por quartil (vide Gráfi co 93), obtém-se que 36 destes equi-

pamentos (27,3%) oferecem menos de 700 refeições diárias, na hora do almoço. 

No segundo quartil de dados, estão os 43 (32,5%) restaurantes que oferecem 

entre 701 e 1.000 refeições/dia. 20 Restaurantes Populares (15,2%), segundo 

os municípios respondentes, disponibilizam entre 1.001 e 1.333 refeições dia-

riamente. Já, no último quartil, estão 33 dos restaurantes (25%), que oferecem 

mais de 1.333 refeições na hora do almoço. 



Gráfico . Distribuição dos Restaurantes Populares segundo 
quantidade de refeições oferecidas, diariamente, na hora do almoço 
(por quartil)
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O preço médio cobrado por refeição é de R$ 1,51 entre os municípios respon-

dentes do Mapa SAN, variando entre R$ 0,50 a R$ 5,00, com o custo médio da 

refeição de R$ 5,20 (variando entre R$ 1,00 e R$ 20,00). Considerando os da-

dos de 88 municípios que forneceram a informação sobre o orçamento de 2014 

no que se refere ao custeio do Restaurante Popular, em média, tais municípios 

despendem mensalmente o equivalente a R$ 206.731,23 para o custeio destes 

equipamentos públicos.

Dos 132 Restaurantes Populares identifi cados no MapaSAN 2014, apenas 18% 

garante preços diferenciados para grupos sociais específi cos, 77% não garan-

tem e 5% não soube responder a esta questão. Dentre os equipamentos que 

garantem um preço diferenciado para determinados grupos sociais, destacam-

-se pessoas em situação de rua, e benefi ciários do Programa Bolsa Família, indi-

cando a articulação intersetorial dos programas de SAN. O Gráfi co 94 apresenta 

o percentual de Restaurantes Populares que garantem preços diferenciados se-

gundo o grupo populacional. 



M
ap

aS
A

N
 d

os
 m

u
n

ic
íp

io
s

87
M

A
P

A
S

A
N

 2
0

1
4

Gráfico 4. Percentual de Restaurantes Populares que garantem 
preços diferenciados, por grupo social.
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O Gráfi co 95 apresenta a participação de diferentes fontes de fi nanciamento 

para construção dos Restaurantes Populares, indicando que o MDS (46%), en-

quanto governo federal, é o ente federativo que mais investe neste tipo de equi-

pamento, seguido dos recursos provenientes do município (17%) e do estado 

(13%). A associação de recursos do MDS com fontes municipais, representa 8% 

e estaduais 2%. Já a iniciativa privada representa 3% dos investimentos neste 

tipo de equipamento e a associação entre recursos municipais de da iniciativa 

privada ocorrem em 1% dos casos.

Gráfico . Fonte de financiamento dos Restaurantes Populares (em 
percentual)
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O regime de gestão dos Restaurantes Populares, conforme apresentado no Gráfi -

co 96, entre os que estão em funcionamento, em 35% dos casos é direta. Ainda, 

31% dos equipamentos tem gestão indireta, 15%, semidireta, 8% tem outro 

tipo de regime de gestão e 11% dos respondentes não conheciam esta infor-

mação. 

Gráfico 6.Distribuição percentual de Restaurantes Populares 
segundo o regime de gestão
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No ano de 2104, o custeio e a manutenção de 88 (67%) Restaurantes Popula-

res foi garantido no orçamento municipal. Já 17% dos equipamentos não dis-

põem de recursos para as despesas correntes fi xados no orçamento do municí-

pio. Em 16% dos casos, os respondentes não conheciam esta informação. Em 

média, R$ 2,48 milhões, são destinados no orçamento municipal, para os 132 

Restaurantes Populares identifi cados em 88 municípios. O valor orçamentário 

previsto para 2014, de acordo com as informações declaradas pelos municí-

pios respondentes, apresenta uma grande variação entre R$ 2,8 mil e R$ 118,8 

milhões por equipamento. 

De 2003 a 2011, o MDS lançou editais públicos de apoio a estados e municípios para 
a construção de restaurantes populares e aquisição de equipamentos e utensí-
lios. Foram alocados aproximadamente R$ 175 milhões na instalação de 139 uni-
dades, com um custo médio de R$ 1,5 milhão, das quais 98 estão em funcionamento 
com a produção de aproximadamente 132 mil refeições por dia.
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Ao se considerar os valores orçamentários municipais médios, por região, o Cen-

tro-Oeste, disponibiliza R$ 40,36 milhões anuais para dois equipamentos, apre-

sentando um valor signifi cativamente superior para custeio dos Restaurantes 

Populares em relação às demais regiões. O Gráfi co 97 apresenta os valores mé-

dios dos recursos orçamentários municipais disponibilizados por equipamento 

em cada região, com exceção do Centro-Oeste, cujo dado já foi apresentado.

Gráfico . Valor mÉdio de recursos orçamentários municipais 
disponibilizados para custeio e manutenção de Restaurantes 
Populares, por região (em milhões de reais).
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Os Restaurantes Populares podem receber alimentos adquiridos pelo Progra-

ma de Aquisição de Alimentos (PAA). Ao responder esta questão no MapaSAN 

2014, 28% dos municípios afi rmaram que estes equipamentos recebem tais ali-

mentos, em algumas das três modalidades que o PAA disponibiliza. Já 57% dos 

municípios não disponibilizam alimentos adquiridos via PAA para o preparo das 

refeições nos Restaurantes Populares dos seus municípios e 15% não souberam 

responder.

O Gráfi co 98 apresenta os dados distribuídos dentre aqueles municípios que 

destinam alimentos adquiridos via PAA para o Restaurante Popular, segundo a 

modalidade: 19% o fazem pela modalidade “Doação simultânea”, 9% via “Com-

pra direta” e 1% por “Chamada pública de Compras Institucionais”.



Gráfico 8. Distribuição percentual de municípios que adquirem 
alimentos do PAA para o preparo de refeições nos Restaurantes 
Populares, segundo modalidade do PAA
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As Cozinhas Comunitárias são estruturas físicas de produção e oferta de refeição 

com capacidade de atender no mínimo 100 (cem) pessoas por dia e, normalmen-

te, estão distribuídas em bairros com população considerada de maior vulnera-

bilidade nas cidades.

Dos 1.628 municípios, 8,6% (n = 140) declararam possuir uma ou mais Cozinhas 

Comunitárias. No entanto, de acordo com os critérios de validação, foram consi-

deradas como registros válidos 219 cozinhas comunitárias distribuídas em 135 

municípios. Dessas cozinhas, 56% (n = 123) estão em funcionamento, 33% (n = 

71) estão paralisadas e 11% (n = 25) em construção.

Gráfico  - Situação das Cozinhas Comunitárias (em percentual)
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Gráfico 101. Distribuição percentual de cozinhas comunitárias, em 
funcionamento, segundo o regime de gestão.
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A maior parte dessas cozinhas (36,1%, n = 79 cozinhas) está situada em municí-

pios acima de 200 mil habitantes, enquanto que 27,4% (n = 60) estão situadas 

nos municípios de 50 a 200 mil habitantes. O MDS contribuiu com o fi nancia-

mento de 39% (n = 42) das cozinhas informadas e as restantes foram fi nancia-

das por diferentes fontes, conforme mostrado no Gráfi co 100.

Gráfico 100 - Fonte de financiamento de construção da Cozinha 
Comunitária 
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No universo de 123 cozinhas comunitárias em funcionamento o regime de ges-

tão direta ocorre em 54% dos equipamentos. Em 22% das cozinhas, o regime 

é de gestão semidireta, 10% indireta e 4% outro tipo de gestão. Em 10% dos 

equipamentos identifi cados os municípios respondentes não conheciam tal in-

formação (Gráfi co 101).



6 CINCO VALORES DO CONJUNTO DE DADOS DESTA VARIÁVEL FORAM DESCONSIDERADOS EM FUNÇÃO DO 

DESVIO PADRÃO E APRESENTAREM VALORES QUE EXTRAPOLAM A CURVA NORMAL (VALORES NULOS OU ABAIXO DE 

R$ 1.000,00).

7 RESSALTE-SE QUE NÃO HÁ UM CAMPO ESPECÍFICO NO FORMULÁRIO PARA QUE O MUNICÍPIO 

RESPONDENTE DECLARE QUE AS REFEIÇÕES OFERTADAS PELO EQUIPAMENTO NÃO SÃO COBRADAS. O QUE LEVA 

A ESTA AFIRMAÇÃO É O FATO DE QUE EM 81 (66%) DOS EQUIPAMENTOS EM FUNCIONAMENTO, O MUNICÍPIO 

INFORMOU QUE O VALOR COBRADO PELA REFEIÇÃO É IGUAL A ZERO.

Para 62 das 123 cozinhas comunitárias mapeadas6, que estão em funcionamento e 

declararam informação sobre orçamento previsto para 2014 totalizaram cerca de 

R$ 10 milhões. Em média, cada equipamento dispõe de R$ 162 mil para fi nanciar 

o custeio e a manutenção dos equipamentos, mas este valor difere bastante entre 

um equipamento e outro variando entre R$ 1 mil a R$ 1,9 milhões no ano de 2014.

Diariamente, no horário do almoço, 36% das cozinhas comunitárias possibili-

tam o acesso a, no máximo, 100 pessoas. 18% delas atentem entre 101 e 150 

pessoas neste período do dia. Já 26% garantem o acesso para um total diário de 

pessoas que varia entre 151 e 200 pessoas, e 20%, acima de 200 pessoas. As co-

zinhas comunitárias em funcionamento, identifi cadas no MapaSAN 2014, juntas, 

atendem a 20.697 pessoas diariamente no horário do almoço. Gráfi co 102

Gráfico 102. Distribuição percentual de cozinhas comunitárias 
segundo a quantidade de pessoas que acessam diariamente as 
refeições ofertadas no horário do almoço.
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Uma parcela signifi cativa dos municípios declarou que suas cozinhas comuni-

tárias não cobram nenhum valor pelas refeições, representando 66% do total7 

dos equipamentos em funcionamento. Conforme identifi cado na pesquisa, das 
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48 FORAM EXCLUÍDOS TRÊS VALORES APRESENTADOS NO CONJUNTO DE DADOS DA VARIÁVEL (ZERO, R$ 

12,00, COM DESVIO-PADRÃO DE 2,3, E R$ 15,00, COM DESVIO-PADRÃO DE 2,4, O DOBRO DA MÉDIA DE DESVIO-

PADRÃO IGUAL A 1,2, CALCULADO PARA OS DADOS VÁLIDOS DESTA VARIÁVEL), POR APRESENTAREM UM DESVIO 

PADRÃO MUITO ALTO EM RELAÇÃO AOS DEMAIS VALORES, O QUE PODE TER SIDO RESULTADOS DE ERRO NO 

PREENCHIMENTO. TAIS VALORES NÃO FORAM VALIDADOS, ATRAVÉS DE CONFIRMAÇÃO DO PRÓPRIO MUNICÍPIO 

RESPONDENTE EM MOMENTO POSTERIOR À REALIZAÇÃO DA PESQUISA. ANUALMENTE OS MUNICÍPIOS TERÃO QUE 

CONFIRMAR ESTAS INFORMAÇÕES, TENDO A OPORTUNIDADE DE RETIFICÁ-LAS OU RATIFICA-LAS.

9 PARA O CÁLCULO DO CUSTO MÉDIO DAS REFEIÇÕES DAS COZINHAS COMUNITÁRIAS, FORAM 

DESCONSIDERADOS VALORES NULOS (14 REGISTROS) E VALORES COM DESVIO PADRÃO MUITO ALTO (11 REGISTROS), 

TENDO SIDO CONSIDERADOS 97 VALORES COMO VÁLIDOS. 

cozinhas que cobram algum valor pela refeição ofertada, a média é de R$ 2,73, 

com valores que variam8 entre R$ 0,50 e R$ 7,00. O custo médio das refeições, 

em 97 cozinhas comunitárias9 em funcionamento, é de R$ 4,44, variando entre 

R$ 1,5 e R$ 12,3.

Os municípios subsidiam, totalmente, o custo das refeições produzidas em 49% 

das cozinhas comunitárias e, parcialmente, em 48%, conforme apresentado no 

Gráfi co 103.

Gráfico 10: Distribuição percentual cozinhas comunitárias que 
recebem subsídio para custeio das refeições. 
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Das cozinhas comunitárias, em funcionamento, 15% pratica preços diferencia-

dos das refeições para grupos sociais específi cos, 83% não estabelece esta dife-

renciação e 2% não souberam responder Gráfi co 104.



Gráfico 104. Distribuição percentual de cozinhas comunitárias que 
estabelecem preços diferenciados para grupos sociais específicos.
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Nos 19 equipamentos que declararam praticar preços diferenciados para um ou 

mais grupos populacionais específi cos, o Gráfi co 105 apresenta os dados, em 

que se verifi ca que 28% garante este benefício de redução do preço nas refei-

ções para pessoas em situação de rua, 25% para famílias benefi ciárias do Pro-

grama Bolsa Família, 13% para idosos, 11% para famílias inscritas no Cadastro 

único da Assistência Social. 11% das cozinhas estabelecem preços mais baixos 

para  crianças, 8% para outros grupos sociais e 2% para servidores públicos. 

Gráfico 10. Percentual de cozinhas comunitárias que praticam preços 
diferenciados, por grupo social
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De 2003 a 2011, o MDS lançou editais públicos de apoio a estados e municípios para 
a construção de cozinhas comunitárias. Foram alocados aproximadamente R$ 93 
milhões na instalação de 337 unidades no território nacional, nas quais 158 estão 
em funcionamento com a produção de aproximadamente 24 mil refeições por dia.
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B. Quanto aos EPSANs de aBasteciMento, distriBuiÇÃo e 
coMercialiZaÇÃo de aliMentos

O total de EPSANs de abastecimento, distribuição e comercialização de alimen-

tos informados pelos 1.628 municípios respondentes do MapaSAN 2014 estão 

representados no Gráfi co 106. O Gráfi co expressa a quantidade de EPSANs e o 

número de municípios que afi rmaram possuir um ou mais equipamentos. 

Gráfico 106: Quantidade de municípios com EPSANs abastecimento, 
distribuição e comercialização de alimentos e quantidade de EPSANs
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Os Bancos de Alimentos são estruturas físicas que ofertam o serviço de captação 

e/ou recepção e distribuição gratuita de gêneros alimentícios oriundos de doa-

ções dos setores privados e/ou públicos e que são direcionados a entidades ou 

Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. Foram informados 

124 Bancos de Alimentos distribuídos em 117 municípios, que distribuídos por 

região, estão representados no Gráfi co 107:



Gráfico 10: Distribuição percentual de Banco de Alimentos por região
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Gráfico 108: Distribuição percentual de Bancos de Alimentos por porte 
dos municípios
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Dos 124 Bancos de Alimentos, 84% (n = 104) estão em funcionamento, 7% (n 

= 9) estão paralisados e 9% (n = 11) em construção. A maioria dos bancos está 

situada em municípios acima de 50 mil habitantes (74%, n = 92), dos quais 39% 

(n = 49) estão em municípios com mais de 200 mil habitantes e 35% (n = 43) em 

municípios com população entre 50 mil e 200 mil habitantes, 16% em municí-

pios com menos de 50 mil habitantes e 10% nas capitais Gráfi co 108.

Com relação ao fi nanciamento dos Bancos de Alimentos, 44% dos municípios 

não souberam responder a origem. Excluindo-se este percentual, as fontes de 

fi nanciamento dos Bancos de Alimentos, informadas pelos municípios respon-

dentes, apresenta-se, conforme o Gráfi co 109.
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De 2003 a 2012, o MDS lançou editais públicos de apoio a estados e municípios na 
aquisição de equipamentos, carros, utensílios e/ou construção de bancos de ali-
mentos. Foram alocados aproximadamente R$ 55 milhões na instalação de 112 uni-
dades, com um custo médio que variou de R$ 100.000,00 a 430.000,00 por unidade. 
Atualmente 78 unidades estão em funcionamento em todas as regiões do País e 34 
unidades estão em fase de construção. Os Bancos de Alimentos estão presentes 
em 24 estados, 16 capitais, com uma cobertura de 60% dos municípios acima de 300 
mil habitantes. As capitais, regiões metropolitanas e municípios de maior porte 
são localidades estratégicas para o programa, uma vez que concentram grandes 
redes varejistas, além de indústrias alimentícias e Ceasa, espaços onde as perdas 
de alimentos são alarmantes.

Gráfico 10: Fonte de financiamento de construção do Banco de 
Alimentos (em p.p.)
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As entidades benefi ciadas pelos repasses de alimentos foram identifi cadas no 

MapaSAN 2014, registrando-se que 100% dos Bancos de Alimentos repassam 

alimentos às entidades da rede socioassistencial dos municípios, 39% a outros 

grupos em situação de insegurança alimentar e nutricional. Já 30% dos Bancos 

de Alimentos repassam às escolas ou creches, 23% aos Restaurantes Populares 

ou cozinhas comunitárias, 22% direto à população, 16% para entidades reli-

giosas e fi lantrópicas e 2% dos respondentes não souberam responder a esta 

questão. Veja os resultados no Gráfi co 110.

Dos 124 Bancos de Alimentos, 76% (n = 95) informou que, em média, são distri-

buídas mensalmente mais de 402 toneladas de alimentos, totalizando mais de 

38 mil toneladas por mês, que benefi ciam, em torno de 4.928 entidades (distri-

buídas conforme Gráfi co 110) e 11,7 milhões de pessoas. 



Gráfico 110 – Entidades beneficiadas pelo repasse de alimentos dos 
Bancos de Alimentos (em p.p.)
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As Centrais de Recebimento e Distribuição de Produtos da Agricultura Familiar 

caracterizam-se como espaços físicos estruturados e equipados com a fi nalidade 

de auxiliar a distribuição dos gêneros alimentícios, no município e/ou na região, 

preferencialmente aqueles oriundos da agricultura familiar e/ou adquiridos por 

meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) ou pelo Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (Pnae). 

Foi identifi cado que em 20% (n = 331) dos municípios existem 291 Centrais. 

Contudo, alguns registros apresentaram inconsistências, relacionadas principal-

mente à compreensão dos respondentes sobre o que sejam estas Centrais. Desta 

forma, somente foram validados 118 registros, os quais serão objeto de detalha-

mento posteriormente.

Em 2011 e 2012, o MDS publicou editais públicos com o objetivo de financiar a 
construção de espaços físicos, chamados de unidades de apoio à agricultura 
familiar (ou centrais de recebimento e distribuição de produtos da agricultura 
familiar), com a finalidade de auxiliar os municípios no abastecimento local de 
alimentos produzidos pela agricultura familiar, oferecendo suporte operacional 
e logístico para o Programa Aquisição de Alimentos (PAA), para o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (Pnae) e para a comercialização em Feiras Populares 
e no mercado varejista local. Ao todo, foram apoiadas 87 Unidades, que estão 
em construção, em 68 municípios pertencentes aos Territórios da Cidadania, em 
regiões de baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Em 2013 e 2014, a ação 
foi direcionada para aquisição de equipamentos e veículos, com apoiou a 1452 
municípios em 22 estados do Brasil, perfazendo um montante de aproximadamente 
R$ 145 milhões.
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Gráfico 111: Quantidade mÉdia de Feiras Livres para cada 1 milhão de 
habitantes, por região
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As Feiras livres ou populares são espaços de comercialização de alimentos pro-

duzidos localmente que benefi ciam especialmente agricultores familiares, pos-

sibilitando a geração de renda e evitando o desperdício e prejuízo dos produ-

tores. Ao mesmo tempo, facilitam o acesso a alimentos saudáveis e adequados 

para a população em geral, além da possibilidade de troca de informações entre 

quem produz e o consumidor fi nal.

Dos 1.628 municípios que participaram do MapaSAN, 72,2% (n = 1.176) informaram 

a existência de 5.119 feiras, sendo a maioria com periodicidade semanal (83%). Isso 

signifi ca que, em média, há 43,8 feiras para cada milhão de habitantes. O cálculo da 

quantidade média de feiras livres para cada 1 milhão de habitantes foi feito consi-

derando-se a população dos municípios respondentes. O Centro-Oeste destaca-se 

com 85,8 feiras para cada milhão de habitantes e as regiões Sudeste e Sul apresen-

tam, respectivamente, médias de 51,3 e 42,9 feiras. Os municípios respondentes do 

Nordeste e do Norte do país podem contar com 33,1 e 18,8 feiras para cada milhão 

de habitantes, respectivamente, conforme apresentado no Gráfi co 111.

Apesar das feiras livres estarem mais disponíveis nas capitais (36%), seguidas 

por municípios acima de 200 mil habitantes (27,4%), observa-se que os muni-

cípios com menos de 50 mil habitantes estão com uma maior cobertura popula-

cional. Ou seja, aproximadamente 70 feiras para cada milhão de habitante, con-

forme apresentado pelo Gráfi co 112. Destacam-se alguns estados: MT apresenta 

uma média de 163,8 feiras para cada milhão de habitantes; SE, MS e GO possuem 

entre 53 e 59 feiras para cada milhão de habitantes.



Gráfico 112: Quantidade mÉdia de Feiras Livres para cada 1 milhão de 
habitantes, por porte (nacional)
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SuPorte Para feiras liVres (transPorte, local coBerto, Barracas, 
eQuiPaMentos)

Dos municípios respondentes do MapaSAN 2014, 53% afi rmaram que garantem 

suporte para feiras livres na forma de transporte, infraestrutura ou equipamen-

tos. Como resultado da análise, o Gráfi co 113 demonstra que, deste percentual, 

45% dos municípios utilizam recursos próprios, 4% recursos de origem esta-

dual e 4% recursos do governo federal para viabilizar o suporte às feiras nos 

municípios.

Gráfico 11: Percentual de municípios que disponibilizam suporte para 
feiras livres (transporte, local coberto, barracas, equipamentos), 
segundo fonte de recursos - Brasil
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Nas cinco regiões os percentuais não se alteram signifi cativamente, mantendo-

-se dentro da média de distribuição relativos às fontes de fi nanciamento do 

suporte às feiras livres, como se pode observar no Gráfi co 114. As maiores va-

riações relativas ocorrem no Centro-Oeste e no Norte, cujos percentuais de fi -

nanciamento com recursos municipais são, respectivamente, 58% e 50%. Com 

relação ao suporte às feiras com recursos estaduais, apenas 1% dos municípios 

respondentes do Centro-Oeste, utilizam-se desta fonte de fi nanciamento, sendo 

que 2% dos municípios utilizam também fontes de recursos do governo federal.

Gráfico 114: Percentual de municípios que disponibilizam suporte 
para feiras livres (transporte, local coberto, barracas, equipamentos), 
segundo fonte de recursos, por região
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O suporte às feiras livres, quando analisado do ponto de vista do porte popu-

lacional dos municípios respondentes, apresenta um cenário distinto. Entre os 

municípios com menos de 50 mil habitantes 43% utilizam recursos municipais, 

4% fi nanciam este tipo de ação de SAN com recursos estaduais e 3% com recur-

sos federais. A análise desta fonte de fi nanciamento mostra que na medida em 

que o porte populacional cresce, diretamente, aumenta a utilização de recursos 

próprios por parte dos municípios (Gráfi co 115). Dos municípios com população 

entre 50 mil e 200 mil habitantes, 56% utilizam recursos municipais, 5% dos 

municípios utilizam recursos estaduais e 7% recorrem a fontes federais. 



Gráfico 116: Distribuição de Feiras Livres de produtos orgânicos ou 
agroecolÓgicos por região
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Com relação a Feiras agroecológicas (produção sustentável que potencializa a 

biodiversidade e a diversidade de alimentos) ou com produção orgânica (pro-

dução sem agrotóxicos), foi destacada a existência de 1.331 feiras distribuídas 

em 624 municípios. A maioria destas feiras está disponível nas regiões Sudeste 

(43%) e Nordeste (32%), conforme o Gráfi co 116. Considerando o porte popu-

lacional, as feiras estão mais presentes nos municípios de pequeno porte, abaixo 

de 50 mil habitantes (44%), seguidos pelas capitais (32,5%).

Gráfico 11: Percentual de municípios que disponibilizam suporte para 
feiras livres (transporte, local coberto, barracas, equipamentos), 
segundo fonte de recursos, por porte populacional
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Gráfico 11: Quantidade mÉdia de Feiras Livres orgânicas ou 
agroecolÓgicas para cada 1 milhão de habitantes, por região
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A média nacional é de 6,6 feiras agroecológicas ou de produtos orgânicos para 

cada milhão de habitantes. Nas regiões brasileiras, considerando-se o universo 

dos municípios respondentes, 7,5 feiras estão disponíveis para cada milhão de 

habitantes no Nordeste, 6,8 no Sudeste, 6,7 no Sul, 4,8 no Centro-Oeste e 4,6 no 

Norte. Os estados que mais se destacam na quantidade de feiras orgânicas ou 

agroecológicas para cada milhão de habitantes são: TO (90,4), PI (79,4) MT (69) e 

MA (58); GO, SE, RJ, CE, RO e AC disponibilizam entre 30 e 47 feiras.

Os Mercados Populares são espaços que comercializam alimentos não perecí-

veis e outros itens de primeira necessidade a preços acessíveis, prioritariamente 

a famílias em situação de vulnerabilidade social, que podem ser ou não sub-

sidiados pelo Poder Público. Ao todo, foram informados 951 mercados públi-

cos estruturados em 38% (n = 621) dos municípios. O restante dos municípios 

(59%) não dispõe ou não soube informar (2,6%). 

A maioria dos mercados está localizada na região Nordeste (68%), em municí-

pios de pequeno porte (61,6%) e não são subsidiados pelo poder público (75%). 

O Gráfi co 118 apresenta a distribuição destes EPSANs por região.



Gráfico 11 - Distribuição percentual de Mercados Públicos por porte
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Gráfico 118: Distribuição percentual de Mercados Públicos por região
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Ao analisar a distribuição de mercados populares em função do porte populacio-

nal dos municípios respondentes obteve-se o seguinte resultado: os municípios 

de pequeno porte concentram 61% deste tipo de equipamento, 18% estão dis-

poníveis nos municípios com população entre 50 mil e 200 mil habitantes, 10% 

estão localizados nas cidades com mais de 200 mil e 11% nas capitais. Veja 

representação destes dados no Gráfi co 119:

Apenas 6% dos mercados públicos são subsidiados no universo dos municípios 

estudados. A maioria está no Nordeste (58%), 13,2% estão no Norte, sendo que 

no Sul e Sudeste, ambos subsidiam o equivalente a 10,5% desse tipo de EPSAN, 

e o Centro-Oeste subsidia 8% dos mercados identifi cados. No que se refere ao 

porte populacional, quando se distribui o percentual de mercados públicos sub-

sidiados, 81,6% estão em municípios com menos de 50mil habitantes.
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Os Sacolões públicos/quitandas são locais públicos de comercialização ataca-

dista ou varejista de produtos hortifrutigranjeiros. Somente 6,8% (n = 110) in-

formaram que dispõem de sacolões públicos. Ao todo, são 319 sacolões públi-

cos distribuídos de forma majoritária nas regiões Nordeste (46,5%) e Sudeste 

(33%), concentrados em municípios de pequeno porte (67,7%), seguidos da 

capital (20%). Apenas 9% dos sacolões são subsidiados pelo poder público.

1.4. EQUIPAMENTOS BENEFICIADOS COM O PAA

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) disponibiliza recursos para fi nan-

ciar a aquisição de alimentos da agricultura familiar que podem ser doados aos 

Equipamentos Públicos de SAN, seja por acesso, abastecimento ou distribuição. 

As modalidades disponibilizadas pelo programa são: chamada pública, compra 

direta e compra com doação simultânea. 

A Chamada Pública é o instrumento de Compra Institucional e foi uma inovação 

do Decreto nº 7.775/2012. Sua fi nalidade é garantir que estados, Distrito Fede-

ral e municípios, além de órgãos federais também possam comprar alimentos da 

agricultura familiar, com seus próprios recursos fi nanceiros, dispensando-se a li-

citação, para atendimento às demandas regulares de consumo de alimentos. Po-

derão ser abastecidos hospitais, quartéis, presídios, restaurantes universitários, 

refeitórios de creches e escolas fi lantrópicas, entre outros.  Podem ser adquiri-

dos pela Modalidade produtos alimentícios próprios para o consumo humano, 

incluindo alimentos perecíveis e característicos dos hábitos alimentares locais. 

Podem estar “in natura” ou processados. Os alimentos devem ser de produção 

própria dos agricultores familiares e devem cumprir os requisitos de controle de 

qualidade dispostos nas normas vigentes. Após a defi nição da demanda, o órgão 

comprador elabora Edital de Chamada Pública, que deve ser divulgado em locais 

de fácil acesso a organizações da agricultura familiar. As organizações da agri-

cultura familiar elaboram suas propostas de venda de acordo com os critérios 

da Chamada Pública. O órgão comprador habilita as propostas que contenham 

todos os documentos exigidos no edital e preços de venda dos produtos compa-

tíveis com o mercado.

A Compra Direta tem como fi nalidade a sustentação de preços de uma pauta 

específi ca de produtos defi nida pelo Grupo Gestor do PAA, a constituição de es-



toques públicos desses produtos e o atendimento de demandas de programas 

de acesso à alimentação. Dentre os produtos adquiridos pela Modalidade estão 

o arroz, feijão, milho, trigo, sorgo, farinha de mandioca, farinha de trigo, leite 

em pó integral, castanha de caju, castanha-do-brasil e outros que venham a ser 

definidos pelo Grupo Gestor do PAA. Os alimentos devem ser de produção pró-

pria dos agricultores familiares e devem cumprir os requisitos de controle de 

qualidade dispostos nas normas vigentes. Para execução dessa Modalidade, os 

Ministérios do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS e do Desenvol-

vimento Agrário – MDA repassam, por meio de Termos de Cooperação, recursos 

financeiros para a Companhia Nacional de Abastecimento - Conab, responsável 

pela operacionalização.

A Compra com Doação Simultânea tem como finalidade o atendimento de de-

mandas locais de suplementação alimentar, promovendo o Direito Humano à 

Alimentação Adequada. A Modalidade incentiva que a produção local da agri-

cultura familiar atenda às necessidades de complementação alimentar das en-

tidades da rede socioassistencial, dos equipamentos públicos de segurança ali-

mentar e nutricional (Restaurantes Populares, Cozinhas Comunitárias e Bancos 

de Alimentos) e, em condições específicas definidas pelo Grupo Gestor do PAA, 

da rede pública e filantrópica de ensino. Podem ser adquiridos pela Modalida-

de produtos alimentícios próprios para o consumo humano, incluindo alimentos 

perecíveis e característicos dos hábitos alimentares locais.  Podem estar in natu-

ra ou processados. Os alimentos devem ser de produção própria dos agricultores 

familiares e devem cumprir os requisitos de controle de qualidade dispostos nas 

normas vigentes. Esta Modalidade é executada apenas com recursos do MDS, 

que pode utilizar dois tipos de instrumentos para sua implementação: Celebra-

ção de Termos de Adesão com órgãos ou entidades da administração pública 

estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, e consórcios públicos; Forma-

lização de Termo de Cooperação com a Conab.

Em relação a estas modalidades do PAA, o MapaSAN 2014 identificou que, em 

média, 59% dos municípios respondentes informaram que os equipamentos 

pesquisados (cozinhas escolares, cozinhas em creches ou unidades de educa-

ção infantil, restaurantes universitários, restaurantes em unidades hospitalares, 

equipamentos da rede socioassistencial e outros) não recebem alimentos ad-

quiridos pelo PAA. Já 15% dos municípios são beneficiados com a modalidade 
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Gráfico 120: Distribuição percentual de EPSANs beneficiados com o 
PAA, por modalidade
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“Compra com doação simultânea”. Em 9% dos municípios a aquisição de ali-

mentos do PAA é realizada por meio da compra direta e, em 8% pela compra 

institucional por meio de chamada pública. Alguns municípios (10%) não sou-

beram responder conforme apresentado no Grafi co 120

O Gráfi co 120 mostra a relação entre o PAA e os EPSANs benefi ciados, segundo 

cada uma das modalidades. Verifi ca-se, por exemplo, que a “Compra com Doa-

ção Simultânea” é a modalidade que mais benefi cia os EPSANs. Ou seja, em 28% 

dos municípios, os equipamentos da rede socioassistencial recebem alimentos 

através desta modalidade. Enquanto que 20% dos municípios destinam alimen-

tos para as cozinhas escolares e 18% para as cozinhas de creches.

 CONCLUSÃO

Este documento apresenta os resultados do Mapeamento das ações de Segurança 

Alimentar e Nutricional (MapaSAN) na esfera nacional. Cabe ressaltar que houve 

uma adesão bastante signifi cativa com a participação de 89% dos estados e de 

29% dos municípios brasileiros, considerando que o mapeamento é voluntário 

e requer processos de articulação e organização local para responder às diversas 

questões propostas, que se referem tanto à organização institucional dos estados 

e municípios como também às ações de SAN que são desenvolvidas localmente. 



O contexto político-institucional em que se insere a proposta de desenvolvi-

mento e consolidação do MapaSAN, objetiva subsidiar as estratégias e ações de 

fortalecimento e ampliação do Sisan, permitindo elaborar e articular políticas 

de segurança alimentar e nutricional em âmbito nacional, distrital, estadual e 

municipal, bem como monitorar e avaliar as mudanças que ocorreram na situ-

ação de implantação dos sistemas de SAN e das políticas no âmbito local ao 

longo do tempo. Uma das diretrizes do Sisan determina verificar o impacto dos 

programas e ações de segurança alimentar e nutricional sobre a população para 

a qual se destina a política. Assim, com base nos dados coletados pelo Mapa-

SAN, os órgãos governamentais das três esferas de governo (federal, estadual e 

municipal) e as organizações da sociedade civil poderão atuar conjuntamente 

na formulação e implementação de programas e ações da Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional, bem como das estratégias de fortalecimento 

e ampliação do Sisan em todo o território nacional.

Registra-se que este foi o primeiro levantamento organizado de forma nacional, 

trazendo alguns dados inéditos para a gestão da Política Nacional de SAN e para 

a continuidade do processo de implementação do Sisan. É fundamental reco-

nhecer e agradecer aos gestores, conselheiros e profissionais dos estados e mu-

nicípios que participaram desta edição do MapaSAN 2014 e, ao mesmo tempo, 

apontar para a próxima versão do levantamento a ser feito em 2015, que trará 

novas informações, bem como possibilitará a análise de tendências e compara-

ções na evolução da Política de SAN, da gestão das ações e da consolidação do 

Sisan.
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ANEXO I - DADOS AGREGADOS POR ESTADO E REGIÃO

A. COMPONENTES DO SISAN

Tabela 1. Quantidade de municípios (e números absolutos e 
percentuais) que dispõem de um ou mais componentes do SISAN, 
agregados por estado e região.

COMPONENTES DO SISAN

REG. UF
LEI MUNICIPAL DE SAN CAISAN COMSEA PLAMSAN

N % N % N % N %

N

AC 0 0% 1 1% 1 0% 0 0%

AM 1 0% 0 0% 2 0% 0 0%

AP 1 0% 0 0% 0 0% 0 0%

PA 3 1% 5 3% 11 1% 0 0%

RO 1 0% 1 1% 4 1% 0 0%

RR 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

TO 23 5% 4 2% 60 8% 2 8%

SUBTOTAL 29 6% 11 6% 78 11% 2 8%

NE

AL 1 0% 0 0% 0 0% 0 0%

BA 48 11% 10 6% 70 10% 0 0%

CE 57 13% 26 14% 73 10% 5 20%

MA 35 8% 15 8% 42 6% 1 4%

PB 12 3% 2 1% 36 5% 0 0%

PE 13 3% 2 1% 26 4% 1 4%

PI 46 10% 40 22% 46 6% 0 0%

RN 4 1% 1 1% 8 1% 1 4%

SE 10 2% 5 3% 18 2% 0 0%

SUBTOTAL 226 50% 101 56% 319 43% 8 32%

CO

GO 6 1% 2 1% 11 1% 2 8%

MS 6 1% 0 0% 4 1% 0 0%

MT 3 1% 0 0% 8 1% 0 0%

SUBTOTAL 15 3% 2 1% 23 3% 2 8%

SE

ES 14 3% 2 1% 21 3% 0 0%

MG 28 6% 4 2% 38 5% 5 20%

RJ 6 1% 0 0% 13 2% 1 4%

SP 30 7% 10 6% 82 11% 2 8%

SUBTOTAL 78 17% 16 9% 154 21% 8 32%



S

PR 69 15% 33 18% 77 10% 4 16%

RS 14 3% 5 3% 31 4% 1 4%

SC 23 5% 13 7% 52 7% 0 0%

SUBTOTAL 106 23% 51 28% 160 22% 5 20%

TOTAL 454 100% 181 100% 734 100% 25 100%

B. CAISAN MUNICIPAL – INSTITUCIONALIDADE E FINANCIAMENTO

Tabela 2. Quantidade de municípios com Caisans municipais que dispõem 
de secretaria executiva, orçamento e quantidade de municípios com 
espaço institucional para a gestão das ações de SAN, por estado e 
região.

CAISAN - INSTITUCIONALIDADE E FINANCIAMENTO

REG. UF
CAISAN SEC. EXEC. 

CAISAN
ORÇAMENTO 

CAISAN*
ESPAÇO INST. DE 

SAN

N % N % N % N %

N

AC 1 1% 0 0% 0 0% 1 0%

AM 0 0% 0 0% 0 0% 1 0%

AP 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

PA 5 3% 1 0% 0 0% 11 2%

RO 1 1% 1 0% 0 0% 4 1%

RR 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

TO 4 2% 2 0% 0 0% 14 3%

SUBTOTAL 11 6% 4 1% 0 0% 31 7%

NE

AL 0 0% 0 0% 0 0% 6 1%

BA 10 6% 3 0% 0 0% 43 9%

CE 26 14% 19 3% 2 0% 31 7%

MA 15 8% 10 1% 2 0% 25 6%

PB 2 1% 2 0% 1 0% 14 3%

PE 2 1% 1 0% 0 0% 16 4%

PI 40 22% 14 2% 0 0% 15 3%

RN 1 1% 0 0% 0 0% 5 1%

SE 5 3% 5 1% 1 0% 5 1%

SUBTOTAL 101 56% 54 7% 6 1% 160 35%

CO

GO 2 1% 1 0% 0 0% 8 2%

MS 0 0% 0 0% 0 0% 1 0%

MT 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

SUBTOTAL 2 1% 1 0% 0 0% 9 2%
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SE

ES 2 1% 0 0% 0 0% 9 2%

MG 4 2% 1 0% 2 0% 27 6%

RJ 0 0% 0 0% 0 0% 10 2%

SP 10 6% 4 1% 3 0% 33 7%

SUBTOTAL 16 9% 5 1% 5 1% 79 17%

S

PR 33 18% 12 2% 4 1% 26 6%

RS 5 3% 1 0% 1 0% 14 3%

SC 13 7% 6 1% 1 0% 11 2%

SUBTOTAL 51 28% 19 3% 6 1% 51 11%

TOTAL 181 100% 83 11% 17 2% 330 73%

* Sim + Sim, mas não sabe quanto

Tabela . Quantidade de municípios com secretaria executiva, e 
orçamento e quantidade de municípios que realizaram uma ou mais 
conferÊncias de SAN, por estado e região.

COMSEA (INSTITUCIONALIDADE E FINANCIAMENTO) E CONFERÊNCIA DE SAN

REG. UF
COMSEA SEC. EXEC. COM-

SEA
ORÇAMENTO 

COMSEA
REALIZOU CONFE-

RÊNCIA

N % N % N % N %

N

AC 1 0% 1 0% 0 0% 1 0%

AM 2 0% 2 0% 1 0% 2 0%

AP 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

PA 11 1% 4 1% 3 0% 16 4%

RO 4 1% 1 0% 0 0% 5 1%

RR 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

TO 60 8% 22 3% 7 1% 27 6%

SUBTOTAL 78 11% 30 4% 11 1% 51 11%

NE

AL 0 0% 0 0% 0 0% 1 0%

BA 70 10% 20 3% 7 1% 44 10%

CE 73 10% 49 7% 12 2% 36 8%

MA 42 6% 14 2% 5 1% 19 4%

PB 36 5% 3 0% 2 0% 8 2%

PE 26 4% 9 1% 6 1% 14 3%

PI 46 6% 15 2% 2 0% 28 6%

RN 8 1% 0 0% 0 0% 3 1%

SE 18 2% 13 2% 1 0% 4 1%

SUBTOTAL 319 43% 123 17% 35 5% 157 35%



CO

GO 11 1% 3 0% 1 0% 2 0%

MS 4 1% 1 0% 0 0% 4 1%

MT 8 1% 2 0% 0 0% 4 1%

SUBTOTAL 23 3% 6 1% 1 0% 10 2%

SE

ES 21 3% 10 1% 4 1% 21 5%

MG 38 5% 12 2% 11 1% 27 6%

RJ 13 2% 5 1% 4 1% 12 3%

SP 82 11% 22 3% 10 1% 31 7%

SUBTOTAL 154 21% 49 7% 29 4% 91 20%

S

PR 77 10% 29 4% 6 1% 82 18%

RS 31 4% 10 1% 8 1% 24 5%

SC 52 7% 15 2% 3 0% 18 4%

SUBTOTAL 160 22% 54 7% 17 2% 124 27%

TOTAL 734 100% 262 36% 93 13% 433 95%

Tabela 4. Quantidade de municípios com Plano Municipal de SAN, ou 
com PLAMSAN em fase de elaboração, com previsão orçamentária e 
inclusão no PPA municipal, por estado e região.

PLAMSAN - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E INCLUSÃO NO PPA

REG. UF
PLAMSAN EM ELABORAÇÃO* PREV. ORÇA-

MENTÁRIA
INCUSÃO NO 

PPA**

N % N % N % N %

N

AC 0 0% 1 0% 1 0% 1 0%

AM 0 0% 1 0% 1 0% 1 0%

AP 0 0% 0 0% 1 0% 1 0%

PA 0 0% 12 2% 8 1% 4 1%

RO 0 0% 1 0% 1 0% 0 0%

RR 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

TO 2 8% 8 1% 5 1% 4 1%

SUBTOTAL 2 8% 23 3% 17 2% 11 1%

NE

AL 0 0% 2 0% 3 0% 2 0%

BA 0 0% 37 5% 38 5% 18 2%

CE 5 20% 32 4% 34 5% 25 3%

MA 1 4% 30 4% 16 2% 9 1%

PB 0 0% 12 2% 8 1% 4 1%

PE 1 4% 7 1% 19 3% 14 2%

PI 0 0% 26 4% 10 1% 4 1%

RN 1 4% 2 0% 8 1% 6 1%

SE 0 0% 7 1% 5 1% 1 0%

SUBTOTAL 8 32% 155 21% 141 19% 83 11%
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CO

GO 2 8% 6 1% 8 1% 5 1%

MS 0 0% 2 0% 3 0% 2 0%

MT 0 0% 1 0% 0 0% 0 0%

SUBTOTAL 2 8% 9 1% 11 1% 7 1%

SE

ES 0 0% 3 0% 12 2% 7 1%

MG 5 20% 16 2% 24 3% 19 3%

RJ 1 4% 7 1% 11 1% 7 1%

SP 2 8% 23 3% 37 5% 24 3%

SUBTOTAL 8 32% 49 7% 84 11% 57 8%

S

PR 4 16% 38 5% 25 3% 12 2%

RS 1 4% 9 1% 17 2% 9 1%

SC 0 0% 20 3% 14 2% 9 1%

SUBTOTAL 5 20% 67 9% 56 8% 30 4%

TOTAL 25 100% 303 41% 309 42% 188 26%

* PLAMSAN EM FASE DE ELABORAÇÃO  ** Total ou parcialmente

Tabela . Número de cozinhas comunitárias e Restaurantes Populares 
por estado e região.

EPSAN de acesso à alimentação saudável e adequada

REG. UF
COZINHA COMUNITÁRIA RESTAURANTE POPULAR

N % N %

N

AC 0 0% 1 1%

AM 6 3% 4 3%

AP 0 0% 1 1%

PA 1 0% 5 3%

RO 0 0% 0 0%

RR 0 0% 0 0%

TO 7 3% 5 3%

SUBTOTAL 14 6% 16 10%

NE

AL 1 0% 3 2%

BA 9 4% 11 7%

CE 45 21% 7 4%

MA 5 2% 2 1%

PB 17 8% 6 4%

PE 12 5% 2 1%

PI 1 0% 3 2%

RN 4 2% 7 4%

SE 0 0% 0 0%

SUBTOTAL 94 43% 41 26%



CO

GO 0 0% 4 3%

MS 0 0% 0 0%

MT 1 0% 3 2%

SUBTOTAL 1 0% 7 4%

SE

ES 2 1% 4 3%

MG 16 7% 20 13%

RJ 15 7% 8 5%

SP 17 8% 37 23%

SUBTOTAL 50 23% 69 43%

S

PR 14 6% 14 9%

RS 42 19% 8 5%

SC 4 2% 4 3%

SUBTOTAL 60 27% 26 16%

TOTAL 219 100% 159 100%

Tabela 6. Número de Bancos de Alimentos, feiras livres e feiras livres 
de produtos orgânicos, por estado e região.

EPSAN de abastecimento, distribuição e comercialização de alimentos

REG. UF
BANCO DE  

ALIMENTOS FEIRA LIVRE FEIRA LIVRE PROD. ORG.

N % N % N/mi. hab. N % N/mi. hab.

N

AC 1 1% 32 1% 68,3 13 1% 29,83 

AM   -   0% 14 0% 5,7 8 1% 3,63 

AP -   0% -   0% 0,0 -   0% -   

PA 1 1% 55 1% 13,4 25 2% 7,68 

RO 1 1% 16 0% 37,8 9 1% 30,41 

RR -   0% 1 0% 22,6 -   0% -   

TO -   0% 51 1% 47,8 24 2% 90,38 

SUBTOTAL 3 2% 169 3% 28,0 79 6% 23,1

NE

AL 1 1% 30 1% 17,7 15 1% 11,93 

BA 5 4% 444 9% 44,1 151 11% 24,87 

CE 7 6% 164 3% 23,1 60 5% 34,91 

MA 4 3% 90 2% 26,1 40 3% 57,89 

PB 6 5% 85 2% 33,4 32 2% 21,58 

PE 4 3% 165 3% 29,8 59 4% 12,77 

PI -   0% 69 1% 39,2 27 2% 79,38 

RN 1 1% 58 1% 36,9 26 2% 18,56 

SE -   0% 25 0% 59,3 14 1% 42,70 

SUBTOTAL 28 23% 1.130 22% 34,4 424 32% 33,8
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CO

GO 2 2% 103 2% 53,0 37 3% 46,98 

MS 1 1% 76 1% 53,2 12 1% 9,20 

MT 1 1% 232 5% 163,8 10 1% 68,98 

SUBTOTAL 4 3% 411 8% 90,0 59 4% 41,7

SE

ES 3 2% 139 3% 47,5 25 2% 10,95 

MG 29 23% 335 7% 36,0 73 5% 13,12 

RJ 4 3% 422 8% 34,3 387 29% 41,60 

SP 32 26% 1.834 36% 63,9 90 7% 3,96 

SUBTOTAL 68 55% 2.730 53% 45,4 575 43% 17,4

S

PR 7 6% 276 5% 38,4 69 5% 14,93 

RS 10 8% 239 5% 45,3 71 5% 18,36 

SC 4 3% 164 3% 48,5 54 4% 19,45 

SUBTOTAL 21 17% 679 13% 44,1 194 15% 17,6

TOTAL 124 100% 5.119 100% 48,4 1.331 100% 26,7

Tabela . Número de mercados públicos, sacolões ou quitandas  e 
CESASA, por estado e região.

EPSAN de abastecimento, distribuição e comercialização de alimentos

REG. UF
MERCADO PÚBLICO SACOLÃO OU QUITANDA CEASA

N % N/mi. hab. N % N/mi. hab. N %

N

AC 13 1% 27,76 0 0% -   2 2%

AM 19 2% 7,73 0 0% -   0 0%

AP 1 0% 2,24 0 0% -   0 0%

PA 54 6% 13,19 2 1% 0,49 2 2%

RO 1 0% 2,36 0 0% -   0 0%

RR 0 0% -   0 0% -   0 0%

TO 21 2% 19,68 12 4% 11,24 2 2%

SUBTOTAL 109 11% 10,42 14 4% 1,68 6 6%

NE

AL 16 2% 9,46 5 2% 2,96 1 1%

BA 189 20% 18,78 27 8% 2,68 22 22%

CE 114 12% 16,03 42 13% 5,90 6 6%

MA 69 7% 20,02 16 5% 4,64 3 3%

PB 63 7% 24,75 10 3% 3,93 4 4%

PE 87 9% 15,71 4 1% 0,72 7 7%

PI 63 7% 35,82 40 13% 22,74 0 0%

RN 32 3% 20,34 4 1% 2,54 1 1%

SE 17 2% 40,33 0 0% -   1 1%

SUBTOTAL 650 68% 22,36 148 46% 5,78 45 46%



CO

GO 26 3% 13,38 13 4% 6,69 1 1%

MS 7 1% 4,90 0 0% -   1 1%

MT 8 1% 5,65 0 0% -   0 0%

SUBTOTAL 41 4% 7,98 13 4% 5,39 2 2%

SE

ES 7 1%              
2,39 1 0%              

0,34 5 5%

MG 34 4%              
3,66 33 10%              

3,55 8 8%

RJ 14 1%              
1,14 26 8%              

2,11 5 5%

SP 53 6%              
1,85 45 14%              

1,57 12 12%

SUBTOTAL 108 11% 2,26 105 33% 1,85 30 31%

S

PR 15 2%              
2,09 20 6%              

2,78 8 8%

RS 13 1%              
2,47 10 3% 1,90 4 4%

SC 15 2% 4,44 9 3% 2,66 3 3%

SUBTOTAL 43 5% 3,00 39 12% 2,35 15 15%

TOTAL 951 100% 9,20 319 100% 3,41 98 100%

Tabela 8.Número de municípios que utilizam recursos do PAA, segundo 
modalidade e tipo de equipamento beneficiado (múltipla escolha), por 
estado e região.

NORTE Chamada 
Pública

Compra  
Direta

Compra 
com Doação 
Simultânea

Não opera 
PAA Não Sabe

AC

Cozinhas escolares 0 0% 0 0% 2 67% 1 33% 0 0%

Cozinhas em creches 0 0% 0 0% 2 67% 1 33% 0 0%

Restaurantes univer-
sitários 0 0% 0 0% 0 0% 4 80% 1 20%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 0 0% 0 0% 2 50% 1 25% 1 25%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 0 0% 0 0% 2 67% 1 33% 0 0%

Outros Equipamentos 1 25% 0 0% 2 50% 0 0% 1 25%

  subtotal 1 5% 0 0% 10 45% 8 36% 3 14%

AM

Cozinhas escolares 1 25% 0 0% 1 25% 2 50% 0 0%

Cozinhas em creches 1 25% 1 25% 0 0% 1 25% 1 25%

Restaurantes  
universitários 0 0% 0 0% 1 10% 8 80% 1 10%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 0 0% 1 14% 3 43% 2 29% 1 14%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 1 17% 1 17% 3 50% 1 17% 0 0%

Outros Equipamentos 0 0% 0 0% 2 22% 2 22% 5 56%

  subtotal 3 8% 3 8% 10 25% 16 40% 8 20%



M
ap

aS
A

N
 d

os
 m

u
n

ic
íp

io
s

11
7

M
A

P
A

S
A

N
 2

0
1

4

AP

Cozinhas escolares 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Cozinhas em creches 0 0% 0 0% 1 100% 0 0% 0 0%

Restaurantes 
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 1 100% 0 0%

Restaurantes em uni-
dades hospitalares 0 0% 0 0% 0 0% 1 100% 0 0%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 0 0% 0 0% 1 100% 0 0% 0 0%

Outros Equipamentos 0 0% 0 0% 1 100% 0 0% 0 0%

  subtotal 0 0% 0 0% 3 60% 2 40% 0 0%

PA

Cozinhas escolares 4 13% 2 6% 4 13% 18 58% 3 10%

Cozinhas em creches 5 15% 2 6% 2 6% 21 64% 3 9%
Restaurantes univer-
sitários 0 0% 0 0% 1 3% 36 97% 0 0%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 1 3% 2 5% 1 3% 31 84% 2 5%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 2 6% 4 12% 15 44% 12 35% 1 3%

Outros Equipamentos 0 0% 0 0% 10 27% 20 54% 7 19%

  subtotal 12 6% 10 5% 33 16% 138 66% 16 8%

RO

Cozinhas escolares 2 17% 2 17% 5 42% 0 0% 3 25%

Cozinhas em creches 2 17% 2 17% 3 25% 2 17% 3 25%

Restaurantes 
universitários 0 0% 0 0% 1 8% 10 83% 1 8%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 1 8% 1 8% 1 8% 7 58% 2 17%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 2 17% 0 0% 5 42% 3 25% 2 17%

Outros Equipamentos 0 0% 0 0% 1 8% 6 50% 5 42%

  subtotal 7 10% 5 7% 16 22% 28 39% 16 22%

RR

Cozinhas escolares 0 0% 0 0% 1 25% 2 50% 1 25%

Cozinhas em creches 0 0% 0 0% 0 0% 3 75% 1 25%
Restaurantes 
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 4 100% 0 0%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 0 0% 0 0% 0 0% 4 100% 0 0%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 0 0% 0 0% 1 25% 3 75% 0 0%

Outros Equipamentos 0 0% 0 0% 0 0% 3 75% 1 25%

  subtotal 0 0% 0 0% 2 8% 19 79% 3 13%

TO

Cozinhas escolares 3 7% 34 77% 1 2% 3 7% 3 7%

Cozinhas em creches 2 4% 33 70% 2 4% 7 15% 3 6%

Restaurantes 
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 60 98% 1 2%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 1 2% 5 8% 0 0% 51 84% 4 7%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 3 6% 37 73% 1 2% 6 12% 4 8%

Outros Equipamentos 2 3% 12 21% 2 3% 32 55% 10 17%

  subtotal 11 3% 121 38% 6 2% 159 49% 25 8%

  34 5% 139 20% 80 12% 370 53% 68 10%



NORDESTE Chamada 
Pública

Compra 
Direta

Compra 
com Doação 
Simultânea

Não opera 
PAA Não Sabe

AL

Cozinhas escolares 3 14% 1 5% 1 5% 16 73% 1 5%

Cozinhas em creches 3 14% 2 9% 2 9% 13 59% 2 9%
Restaurantes  
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 23 92% 2 8%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 2 8% 0 0% 2 8% 18 75% 2 8%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 1 4% 1 4% 8 35% 12 52% 1 4%

Outros Equipamentos 0 0% 0 0% 4 17% 15 63% 5 21%

  subtotal 9 6% 4 3% 17 12% 97 69% 13 9%

BA

Cozinhas escolares 25 48% 2 4% 4 8% 18 35% 3 6%

Cozinhas em creches 25 47% 2 4% 2 4% 21 40% 3 6%
Restaurantes  
universitários 0 0% 0 0% 1 3% 36 97% 0 0%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 2 5% 2 5% 1 3% 31 82% 2 5%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 11 26% 4 9% 15 35% 12 28% 1 2%

Outros Equipamentos 3 8% 0 0% 10 25% 20 50% 7 18%

  subtotal 66 25% 10 4% 33 13% 138 52% 16 6%

CE

Cozinhas escolares 12 13% 16 17% 34 35% 32 33% 2 2%

Cozinhas em creches 12 12% 11 11% 39 39% 33 33% 4 4%
Restaurantes  
universitários 1 1% 0 0% 1 1% 109 97% 1 1%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 1 1% 9 8% 28 26% 67 61% 4 4%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 5 5% 13 12% 45 43% 41 39% 1 1%

Outros Equipamentos 0 0% 11 10% 25 23% 65 59% 9 8%

  subtotal 31 5% 60 10% 172 27% 347 55% 21 3%

MA

Cozinhas escolares 2 4% 9 17% 19 35% 20 37% 4 7%

Cozinhas em creches 8 14% 6 11% 24 42% 16 28% 3 5%
Restaurantes  
universitários 0 0% 1 2% 0 0% 62 97% 1 2%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 1 2% 5 8% 16 26% 35 57% 4 7%

Equipamentos da  
rede sócioassistencial 2 3% 8 14% 22 38% 23 40% 3 5%

Outros Equipamentos 4 6% 0 0% 9 15% 42 68% 7 11%

  subtotal 17 5% 29 8% 90 25% 198 56% 22 6%

PB

Cozinhas escolares 20 29% 6 9% 8 12% 25 36% 10 14%

Cozinhas em creches 21 30% 9 13% 7 10% 26 37% 8 11%
Restaurantes  
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 73 94% 5 6%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 2 3% 4 5% 2 3% 65 83% 5 6%

Equipamentos da  
rede sócioassistencial 9 12% 11 15% 11 15% 37 51% 5 7%

Outros Equipamentos 0 0% 1 1% 4 5% 50 66% 21 28%

  subtotal 52 12% 31 7% 32 7% 276 62% 54 12%
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NORDESTE Chamada 
Pública

Compra 
Direta

Compra 
com Doação 
Simultânea

Não opera 
PAA Não Sabe

PE

Cozinhas escolares 6 10% 5 8% 12 20% 25 42% 11 19%

Cozinhas em creches 8 13% 6 10% 13 21% 26 43% 8 13%

Restaurantes 
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 62 97% 2 3%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 3 5% 3 5% 4 6% 45 71% 8 13%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 10 16% 2 3% 15 24% 27 43% 9 14%

Outros Equipamentos 2 3% 1 2% 10 16% 38 59% 13 20%

  subtotal 29 8% 17 5% 54 14% 223 60% 51 14%

PI

Cozinhas escolares 10 15% 20 29% 3 4% 25 37% 10 15%

Cozinhas em creches 9 12% 10 13% 4 5% 39 52% 13 17%

Restaurantes 
universitários 0 0% 1 1% 0 0% 78 96% 2 2%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 2 3% 3 4% 2 3% 69 87% 3 4%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 4 6% 21 31% 8 12% 25 37% 10 15%

Outros Equipamentos 1 1% 6 8% 5 6% 54 68% 13 16%

  subtotal 26 6% 61 14% 22 5% 290 64% 51 11%

RN

Cozinhas escolares 2 7% 19 66% 2 7% 5 17% 1 3%

Cozinhas em creches 2 7% 18 60% 2 7% 5 17% 3 10%

Restaurantes 
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 36 92% 3 8%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 0 0% 6 17% 3 8% 22 61% 5 14%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 0 0% 18 53% 4 12% 8 24% 4 12%

Outros Equipamentos 0 0% 1 3% 4 11% 24 63% 9 24%

  subtotal 4 2% 62 30% 15 7% 100 49% 25 12%

SE

Cozinhas escolares 1 5% 2 10% 8 38% 5 24% 5 24%

Cozinhas em creches 0 0% 1 5% 6 29% 8 38% 6 29%

Restaurantes 
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 20 91% 2 9%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 1 5% 1 5% 0 0% 17 77% 3 14%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 1 5% 1 5% 7 33% 10 48% 2 10%

Outros Equipamentos 0 0% 0 0% 2 9% 14 64% 6 27%

  subtotal 3 2% 5 4% 23 18% 74 57% 24 19%

  237 8% 279 9% 458 15% 1.743 58% 277 9%



CENTRO-OESTE Chamada 
Pública

Compra 
Direta

Compra 
com 

Doação 
Simultânea

Não opera 
PAA Não Sabe

GO

Cozinhas escolares 13 31% 8 19% 11 26% 5 12% 5 12%

Cozinhas em creches 14 30% 11 23% 9 19% 8 17% 5 11%

Restaurantes  
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 20 83% 4 17%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 2 6% 4 13% 2 6% 17 53% 7 22%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 10 23% 7 16% 10 23% 10 23% 7 16%

Outros Equipamentos 1 3% 2 5% 3 8% 14 36% 19 49%

    40 18% 32 14% 35 15% 74 32% 47 21%

MS

Cozinhas escolares 4 27% 1 7% 4 27% 6 40% 0 0%

Cozinhas em creches 4 27% 1 7% 4 27% 6 40% 0 0%
Restaurantes  
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 16 100% 0 0%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 1 6% 1 6% 0 0% 13 81% 1 6%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 1 7% 2 13% 5 33% 5 33% 2 13%

Outros Equipamentos 0 0% 0 0% 3 19% 9 56% 4 25%

    10 11% 5 5% 16 17% 55 59% 7 8%

MT

Cozinhas escolares 6 25% 0 0% 5 21% 9 38% 4 17%

Cozinhas em creches 6 25% 0 0% 4 17% 10 42% 4 17%

Restaurantes  
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 27 96% 1 4%

Restaurantes em unida-
des hospitalares 0 0% 0 0% 3 11% 22 79% 3 11%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 3 11% 0 0% 5 19% 14 52% 5 19%

Outros Equipamentos 1 3% 0 0% 3 10% 16 55% 9 31%

    16 10% 0 0% 20 13% 98 61% 26 16%

  66 14% 37 8% 71 15% 227 47% 80 17%
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SUDESTE Chamada 
Pública

Compra 
Direta

Compra 
com Do-

ação Simul-
tânea

Não opera 
PAA Não Sabe

ES

Cozinhas escolares 8 25% 2 6% 6 19% 12 38% 4 13%

Cozinhas em creches 9 27% 1 3% 6 18% 13 39% 4 12%

Restaurantes 
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 31 94% 2 6%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 1 3% 1 3% 6 18% 21 64% 4 12%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 3 9% 1 3% 16 50% 10 31% 2 6%

Outros Equipamentos 1 3% 1 3% 8 24% 16 48% 7 21%

    22 11% 6 3% 42 21% 103 53% 23 12%

MG

Cozinhas escolares 30 23% 6 5% 27 21% 56 43% 12 9%

Cozinhas em creches 29 22% 8 6% 27 21% 55 43% 10 8%

Restaurantes 
universitários 0 0% 1 1% 0 0% 141 97% 3 2%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 0 0% 2 1% 8 6% 125 86% 10 7%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 12 8% 9 6% 37 26% 76 54% 8 6%

Outros Equipamentos 6 4% 3 2% 16 11% 93 65% 26 18%

    77 9% 29 3% 115 14% 546 65% 69 8%

RJ

Cozinhas escolares 7 27% 1 4% 1 4% 13 50% 4 15%

Cozinhas em creches 8 30% 0 0% 0 0% 15 56% 4 15%

Restaurantes 
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 24 86% 4 14%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 1 4% 0 0% 0 0% 22 79% 5 18%

Equipamentos da 
rede sócioassistencial 1 4% 1 4% 2 7% 20 71% 4 14%

Outros Equipamentos 1 4% 0 0% 0 0% 19 68% 8 29%

    18 11% 2 1% 3 2% 113 68% 29 18%

SP

Cozinhas escolares 38 28% 4 3% 23 17% 57 43% 12 9%

Cozinhas em creches 44 33% 8 6% 14 11% 55 41% 12 9%

Restaurantes 
universitários 1 1% 1 1% 2 1% 130 90% 10 7%

Restaurantes em 
unidades hospitalares 4 3% 1 1% 8 6% 120 84% 10 7%

Equipamentos da
rede sócioassistencial 18 13% 7 5% 47 33% 54 38% 15 11%

Outros Equipamentos 1 1% 2 1% 17 12% 91 64% 31 22%

 
 

106 13% 23 3% 111 13% 507 61% 90 11%

  223 11% 60 3% 271 13% 1269 62% 211 10%



SUL Chamada 
Pública

Compra 
Direta

Compra 
com Doação 
Simultânea

Não opera 
PAA Não Sabe

PR

Cozinhas escolares 12 11% 45 41% 20 18% 22 20% 12 11%

Cozinhas em creches 14 12% 46 39% 22 19% 23 20% 12 10%

Restaurantes  
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 142 93% 10 7%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 2 1% 18 13% 10 7% 99 71% 10 7%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 5 4% 44 32% 29 21% 43 32% 15 11%

Outros Equipamentos 1 1% 22 15% 12 8% 82 55% 31 21%

    34 4% 175 22% 93 12% 411 51% 90 11%

RS

Cozinhas escolares 22 25% 7 8% 7 8% 46 52% 6 7%

Cozinhas em creches 23 25% 7 8% 4 4% 51 56% 6 7%

Restaurantes  
universitários 2 2% 0 0% 0 0% 93 96% 2 2%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 0 0% 0 0% 1 1% 91 95% 4 4%

Equipamentos da rede 
sócioassistencial 10 11% 6 6% 18 19% 53 57% 6 6%

Outros Equipamentos 3 3% 1 1% 8 8% 65 67% 20 21%

    60 11% 21 4% 38 7% 399 71% 44 8%

SC

Cozinhas escolares 16 21% 1 1% 23 31% 29 39% 6 8%

Cozinhas em creches 18 24% 2 3% 17 23% 33 44% 5 7%

Restaurantes  
universitários 0 0% 0 0% 0 0% 87 98% 2 2%

Restaurantes em  
unidades hospitalares 2 2% 0 0% 15 17% 67 75% 5 6%

Equipamentos da  
rede sócioassistencial 6 7% 5 6% 32 39% 31 37% 9 11%

Outros Equipamentos 2 2% 1 1% 14 16% 53 60% 18 20%

    44 9% 9 2% 101 20% 300 60% 45 9%

  138 7% 205 11% 232 12% 1110 60% 179 10%
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